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Dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal da Juventude, e dá outras
providências.

representante;

-

representante;

Recreação ou seu representante,

ADELINA CICONE

eCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA U-L :d. ° 4"1 

-

AS COMISSÕES DE . 24 JUN 19991_ _a—

01 — PL
PROJETO DE LEI 01-0317/1999

LIDO HOJELIDO HOJE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica criado o Conselho Municipal da Juventude no
âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2° - O Conselho será constituído por 31 (trinta e um)
membros, na seguinte conformidade: 	 _

representante;

Estado de São Paulo — FIESP;

Empresa Escola — CIEE;

I — O Secretário Municipal de Educação ou seu

II — O Secretário Municipal de Cultura ou seu

III — O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e

IV — O Secretário Municipal de Saúde ou seu

V - Um ( 1) representante da Federação das Indústrias do

VI — Um ( 1) representante do Centro de Integração

VII — Um ( 1) representante do Serviço Social do Comércio

SEÇÃO DE REVISÃO
VIII — Um ( 1 ) representante do Serviço Nacional de

Aprendizage Comercial — SENAC; -
?); 24 , I UN 1999 *

- DT. 10 -



;-•t ,

t
i

•

1

 

[

CA-MAR ' ' • • 'I r IP4L D - SÃO PAULO
SEGUEM *lu • ..:.•,s I nesta data cicc't::-,1ér:t. • -il rubri-

a...--1L--/ ) q /..1.._/ 9.7 a (__ ,
oado(s) scb c '_.),...0,..5-__e Clua d:ei,Ãeí: ..a.ç gto sob
SEGUEM *lu • ..:.•,s I nesta data cicc't::-,1ér:t. • -il rubri-

a...--1L--/ ) q /..1.._/ 9.7 a (__ ,
oado(s) scb c '_.),...0,..5-__e Clua d:ei4.-..,: ..a.ç gto sob

ADELINA MONS
Reg. 100.406

ATM



Falhe no 	 de Fee

n.e 	 ó 1999 

)9=.

Brasil — OAB;

Imprensa — ABI.

Educação;

Cultura;

Saúde;

ADELTNA CICONE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 406

IX — Um ( 1) representante do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial — SENAI;

Criança e do Adolescente;

X — Um ( 1 ) representante da Ordem dos Advogados do

XI — Um ( 1 ) representante da Associação Brasileira de

XII - Um ( 1 ) representante do Conselho Municipal de

XIII — Um ( 1 ) representante do Conselho Municipal de

XIV — Um ( 1 ) representante do Conselho Municipal de

XV — Um ( 1 ) representante do Conselho Municipal da

•

XVI - Dois ( 2) representantes da União Nacional dos
Estudantes — UNE;

XVII — Dois ( 2) representantes da União Brasileira dos
Estudantes Secundaristas — UBES;

XVIII — Dois ( 2 ) representantes da União Municipal dos
Estudantes Secundaristas — UMES;

XIX — Dois ( 2 ) representantes da União Estadual dos
Estudantes — UEE;

XX — Dois ( 2 ) representantes da União Paulista dos
Estudantes Secundaristas — UPES.

XXI — Dois ( 2 ) representantes da Pastoral da Juventude —
PJ.

XXII — Dois ( 2 ) representantes da Juventude do
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra — MST;

XXIII — Dois ( 2 ) representantes das Centrais Sindicais (
CUT, CGT's e Força Sindical).
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

§ 1 0 - Os membros do Conselho serão indicados ao
Prefeito, que os designará para exercer suas funções, por um período de dois ( 2 ) anos,
permitida a recondução.

§ 2° - Os membros do Conselho serão substituídos no caso
de deixarem de representar a respectiva categoria.

§ 3° - As funções de membro do Conselho não serão

-110	 remuneradas, sendo, porém, consideradas como de serviço público relevante.

Art. 3° - Compete ao Conselho:

I — Promover estudos, pesquisas e investigações sobre
assuntos de interesse da juventude;

II — Despertar a consciência de todos os setores da
comunidade para a realidade da juventude, suas necessidades e potencialidades;

III — Efetuar o acompanhamento e controle social, bem
como, supervisionar, quaisquer regulamentação de normas e regras que venhárnWericontro
dos- interesses da—juventude;

IV — Promover campanhas de conscientização e programas
educativos, particularmente junto a instituições de ensino e pesquisa, empresas, veículos de
comunicação e outras entidades, sobre as potencialidades, necessidades, direitos e deveres
dos jovens;

•V. — Apoiar realizações desenvolvidas por órgãos
governamentais ou não, relativas ao jovem, e promover entendimentos com organizações e
instituições afins, de caráter nacional ou internacional;

VI, — Oferecer subsídios para uma política de promoção e
desenvolvimento do jovem, fortalecendo os ideais de respeito mútuo e de solidariedade;

VII - Elaborar o seu Regimento Interno, para aprovação do
Prefeito.

Art. 4° - As reuniões ordinárias do Conselho serão
realizadas mensalmente, podendo haver convocação extraordinária pelo presidente ou por
2/3 ( dois terços ) de seus membros.

Art. 5° - O Conselho terá autonomia em suas decisões.

Art. 6° - A Prefeitura do Município de São Paulo colocará à
disposição do Conselho recursos humanos, materiais e financeiros para assegurar o seu
normal funcionamento.

(4'
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Art. 70 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 ( sessenta ) dias, a contar de sua publicação.

Art. 8° - As despesas com a execução da presente lei,
correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

incsemla 'M.a S. jitarque

Au. Téc. Direçâo 1

X

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa criar o Conselho Municipal da Juventude no âmbito do
Município de São Paulo, seguindo orientação do Programa Regional de Ação para o

10	 Desenvolvimento da Juventude na América Latina – PRADJAL, criado com o apoio de todos
os países da América Latina.

A Juventude do Município de São Paulo apresenta características que merecem
atenção especial do poder público. Esse imenso contingente de jovens tem enfrentado de
forma contundente o desemprego, fenômeno contemporâneo de abrangência praticamente
global.

A redução dos postos de trabalho é - ou deveria ser – uma das principais
preocupações de qualquer governo. As alterações dos processos de produção, combinadas
com instabilidades econômicas conjunturais, produziram um efeito perverso quem deseja
ingressar no mercado de trabalho. O resultado funesto desse processo é a redução da oferta
de vagas e, consequentemente, o acirramento da disputa com a elevação natural dáã

— exigências vinculadas à qualificação profissional. Nesse contexto, um dos requisitos básicos
para a conquista de postos de trabalho e que assumem a forma de obstáculo para os que
iniciam no mercado é a necessidade de experiência.

A violência urbana e o consumo de drogas lícitas e ilícitas também atingem esse
segmento. Os dados mostram que 79,5% das mortes entre jovens são causadas por fatores
externos, sendo 44% desse total decorrentes de homicídio; as opções de cultura, lazer e

110'	 esporte são incipientes para os jovens carentes.
Em São Paulo, maior centro empresarial e industrial do país, esses problemas são

sentidos de uma forma mais aguda. Portanto, guiados pelo escopo de discutir opções para
enfrentar esse quadro, sugerimos a constituição do Conselho Municipal da Juventude.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 29/06/99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RR 11.132

A Com. da Caris!. e Justiça

o 6 / 	  	

(:
(A asesaor ec. Leg Lbeíe subat

A. T. M.

Recebido na Comissão de

const_ iitao e Justiça

„Eia; C.R_Or49:às	 bs.

•

Ao Nobre, Vereader	 If;e§

para relatar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 317/99	 2/7/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Pierre de Freitas,
que visa instituir no Município de São Paulo o Conselho Municipal da
Juventude.

Segundo a propositura, o referido Conselho seria composto por 31 membros,
dentre eles o Secretário Municipal de Educação; Secretário Municipal de
Cultura; Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; Secretário
Municipal de Saúde; bem como representantes da Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo; do Centro de Integração Empresa Escola — CIEE;
do Serviço Social do Comércio — SESC; do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial — SENAC etc.

De acordo com a proposta seriam atribuições do Conselho promover
• estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse da

juventude; despertar a consciência de todos os setores da comunidade para
a realidade da juventude, suas necessidades e potencialidades; promover
campanhas de conscientização e programas educativos sobre as

_potencialidades, necessidades, _direitos e deveres dos jovens; apoiar
realizações desenvolvidas por órgãos governamentais ou não, relativas ao
jovem; oferecer subsídios para uma política de promoção e desenvolvimento
do jovem e elaborar seu Regimento Interno.

A proposta não pode prosperar, como veremos a seguir.

De fato, o Conselho Municipal da Juventude constituiria um órgão da
administração pública, vinculado a uma Secretaria Municipal. Neste passo,
cuida o projeto de normas atinentes à organização administrativa, que
segundo Odete Medauar, englobam, exemplificativamente, preceitos
relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de
competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta
etc. " (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2a ed., pág. 31), assuntos
que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito,
nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, XVI.

Ademais, a propositura trata da prestação de um serviço público, definido por
Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração ou por
seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer
necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples

Mfg/mp10317-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

conveniências do Estado" (in "Direito Administrativo Brasileiro", 16a ed., Ed.
RT, pág. 290), assunto também de iniciativa legislativa privativa do Chefe do
Executivo (art. 37, parágrafo 2°, inciso IV).

Resulta daí violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes.

Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles : "a execução das obras e
serviços públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção
do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às
atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o
Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a ed., Malheiros Ed., pág. 553).

Aliás, não houvesse a criação de um órgão específico dentro da estrutura da
administração para desincumbir-se das atribuições elencadas no projeto,
diga-se que desnecessária seria a lei como instrumento para viabilizar o
pretendido. De fato, a propositura institui regras que não configuram
mandamentos gerais e abstratos, mas sim atos específicos e concretos de
administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe do Executivo

Ressalte-se que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a
inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa, senão vejamos:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei Municipal 762/91, de
Araçoiaba da Serra — Criação do Conselho Municipal de Saúde —
Prerrogativa do Chefe do Executivo — Violação dos princípios da iniciativa
reservada e da independência dos poderes — Inconstitucionalidade
declarada — Ação procedente. Se a Câmara, desatendendo à privatividade
do Executivo para esses projetos, votar e aprovar lei sobre tais matérias,
caberá ao Prefeito vetá-las por insconstitucionais. Sancionadas e
promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do
vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar às prerrogativas
institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las ou
aquiescer em que o Legislativo as exerça".
(Ação Direta de Insconstitucionalidade n. 13.882-0, TJESP, trecho do
acórdão relatado pelo Desembargador Márcio Bonilha).

"Processo Legislativo e Estado-membro: A atuação dos membros da
Assembléia Legislativa dos Estados acha-se submetida, no processo de
formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63, I, da Constituição, que

MfWmp10317-9
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An; reoli (Assessor
Técnico Legislativo Chefe)

veda — ressalvadas as proposições de matéria orçamentária —
oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento de
despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do
Governador do Estado.
Usurpação de Iniciativa e Sanção Executiva: A sanção a projeto de lei que
veicule norma resultante de emenda parlamentar aprovada com
transgressão à cláusula inscrita no art. 63, I, da Carta Federal não tem o
condão de sanar o vício de inconstitucionalidade formal, eis que a só
vontade do Chefe do Executivo — ainda que deste seja a prerrogativa
institucional usurpada — revela-se juridicamente insuficiente para
convalidar o defeito radical oriundo do descumprimento da Constituição da
República. Precedente".
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.070, Supremo Tribunal Federal,
j.23.11.94).

Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

kaxatéLqr sa.A10_
M
t

 rcella F. Gia glia (95Isessor
Téc einics	 — Juri)

111W

Encaminhe-se, em na/ g-) relatório

Roberto T	 residente da CCJ De 

xtr, emiss e 

•

Rela or
/

42,44i.""k1"..,a".".~.

elo de C. Giannini
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 — PAR
16-0934/1999	 ! DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

O DE LEI N°0317/99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Pierre de Freitas, dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal da Juventude, e dá outras providências.

O projeto não esbarra em dispositivos legais e encontra amparo no art. 13, I,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE

/
1	 ',
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ORADOR: DATA: 20-10

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Damos inicio à reunião da

Comissão de Administração Pública. Participam da mesa, Vereadores

Amorim, Osvaldo Enéas, demais membros, para a audiência pública sobre

o PL 210/99, que cria o Programa Social de Trabalho Educativo ao

Adolescente Aprendiz e dá outras providências; do PL 317/99, que

dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Juventude e dá outras

providências.

Vamos à primeira parte, colocando em discussão o PL 317/99, de

autoria do nobre Vereador Pierre de Freitas. Para integrar a mesa,

convido o Sr. Djalma Costa, Presidente do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente; o Sr. Antonio Ivo Pezoti,

representando a Secretaria Municipal da Cultura; o Sr. Luiz Alfredo de

Almeida,_representando o Sr. Secretário do Desenvolvimento Econômico,_ 

Emprego e Requisição Profissional; nobre Vereador Carmino Pepe, também

da comissão. Como relator do PL 317/99, Vereador Osvaldo Enéas, que

fará a exposição do projeto.

O SR. OSVALDO ENÉAS (PRONA) - Bom dia a todos. Este projeto,

de autoria do nobre Vereador Pierre de Freitas, trouxe grande

interesse à juventude. Fizemos algumas reuniões anteriormente, nesta

Casa, faltou espaço para os interessados, a juventude. Então há um

interesse muito grande. Portanto, este projeto será, sem dúvida

nenhuma, de grande valia para a nossa juventude.

"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Juventude e

dá outras providências. A Câmara Municipal de São Paulo decreta: "Art.

- Fica criado o Conselho Municipal da Juventude no âmbito do

Município de São Paulo; Art. 2 0 - O Conselho será constituído por 31

membros na seguinte conformidade: 1° - o Secretário Municipal de
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Educação ou o seu representante; 2° - o Secretário Municipal de

Cultura ou seu representante; 30 - o Secretário Municipal de Esportes,

Lazer e Recreação ou seu representante; 40 - o Secretário Municipal de

Saúde ou seu representante; 5 0 - um representante da Federação das

Indústrias do Estado de São Paulo; 6° - um representante do Centro de

Integração Empresa-Escola; 7 0 - um representante do Serviço Social do

Comércio - SESC; 8° - um representante do Serviço Nacional de

Aprendizagem Comercial - SENAC; 9 0 - um representante do Serviço

Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 10 0 - um representante da

Ordem dos Advogados do Brasil; 11° - um representante da Associação

Brasileira de Imprensa; 12° - um representante do Conselho Municipal

de Educação; 13° - um representante do Conselho Municipal de Cultura;

14° - um representante do Conselho Municipal de Saúde; 15° - um

representant-é— do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; 16° ---

dois representantes da União Nacional dos Estudantes; 17° - dois

representantes da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas; 18°

dois representantes da União Municipal dos Estudantes Secundaristas

UMES; 19° - dois representantes da União Estadual dos Estudantes; 20°

- dois representantes da União Paulista dos Estudantes Secundaristas;

21° - dois representantes da Pastoral da Juventude; 22° - dois

representantes da Juventude do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-

Terra; 23° - dois representantes das centrais sindicais CUT e CGT e a

Força Sindical. Parágrafo 1° - Os membros do Conselho serão indicados

ao Prefeito, que os designará para exercer suas funções, por um

período de 2 anos, permitida a recondução. Parágrafo 2° - Os membros

do Conselho serão substituídos no caso de deixarem de representar a

respectiva categoria. Parágrafo 3° - As funções de membros do Conselho

não serão remuneradas, sendo porém consideradas como de serviço

9--
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público relevante. Art. 3° - Compete ao Conselho: 1° - Promover

estudos, pesquisas, investigações sobre assunto de interesse da

juventude; 2° - Despertar a consciência de todos os setores da

comunidade para a realidade da juventude, suas necessidades e

potencialidades; 3° - Efetuar o acompanhamento . e controle social, bem

como supervisionar quaisquer regulamentação de normas e regras que

venham de encontro aos interesses da juventude. 4° -

3



Folha no.	 (4 	do proc.
de 19'1°1 

"aaWdinaPa	 Seado
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA.= AMÉLIA IVI.Ar une'	 !Wel

Oficial Legislativo

ROD.: k2 FOLHA:1	 TAQ.: Vianna	 COMISSÃO: Administração Pública Aud. Pública

ORADOR:	 DATA: 20.10.1999

Quarto: promover campanhas de conscientização e programas

educativos, particularmente junto a instituições de ensino e pesquisa,

empresas, veiculação de comunicação e outras entidades, sobre as

potencialidades, necessidades, direitos e deveres dos jovens.

Sexto: apoiar realizações desenvolvidas por órgãos

governamentais ou não relativas ao jovem e promover entendimentos com

organizações e instituições a fim de(?) caráter nacional ou

internacional.

Sétimo: oferecer subsídio para uma política de promoção e

desenvolvimento do jovem, fortalecendo os ideais de respeito mútuo e

de solidariedade.

Oitavo: elaborar o seu regimento interno para aprovação do

Prefeito.

Artigo 4°: As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas

mensalmente, podendo haver convocação extraordinária pelo presidente

ou por 2/3 de seus membros.

Artigo 5°: O Conselho terá autonomia em suas decisões.

Artigo 6°: A Prefeitura do Município de São Paulo colocará à

disposição do Conselho Recursos Humanos, materiais e financeiros para

assegurar, materiais e financeiros para assegurar o seu normal

funcionamento.

Artigo 7°: O Executivo regulamentará a presente lei no prazo

de 60 dias, a contar de sua publicação.

Artigo 8°: As despesas com a execução da presente lei correrão

por conta das verbas próprias do Orçamento, suplementadas se

necessário.
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Artigo 9°: Esta lei entrará emrar á. em vicror na data devigor sua

publicação, revogadas disposições em contrário."

Está lido na íntegra, Sr. Presidente.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Muito bem. Registro da presença

da Sra. Perla Dragchevik(?), do Núcleo de Trabalhos Comunitários da

PUC; Glauco Pereira dos Santos, do gabinete da Vereadora Aldaíza

Sposati e Iara Aparecida Timóteo, assessora da Vereadora Ana Maria

Quadros.

Para falar sobre o projeto, Sr. Antônio Carlos Medeiros

Arruda, do Conselho Municipal da Saúde da Criança e do Adolescente.

Pode usar a tribuna. É uma satisfação para nós a sua participação.

O SR. ANTÔNIO CARLOS MEDEIROS ARRUDA - Bom dia. Na verdade,

vim como membro do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente",--mas

fui surpreendido aqui também pela presença do presidente do Conselho,

Djalma, então ele poderia no fim complementar o que vou falar, seria

interessante.

Tomei conhecimento desse projeto de lei recentemente e estou

aqui mais para saber em detalhes tudo de que ele trata. A preocupação

que ele trouxe a nós, membros do Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente, é que não estaria se constituindo numa duplicidade, não

estaria abarcando as mesmas funções que a gente já tem dentro do

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente. Dentro do Conselho

temos nos envolvido com todas as questões pertinentes à criança e ao

adolescente, que acaba envolvendo o que a gente entende por essa faixa

etária que poderia ser abrangida pelo Conselho Municipal da Juventude.

Então, ficamos até meio perplexos, se não estaria sendo criado um

outro conselho, um outro órgão com duplicidade de função, sem a gente

C



Wâmai,a A‘iu'a0alaí.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIALDT-z+0—

ROD.: k2 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Vianna	 COMISSÃO: Administração Pública Aud. Pública

DATA: 20.10.1999

entender exatamente como ficaria o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente na hora em que fosse criado um Conselho Municipal da

Juventude. Na verdade, é mais uma preocupação da gente do que um

conhecimento mais integral. Eu acabei de ouvir agora como é o projeto

como um todo e a gente não tinha conhecimento disso.

Eu informo a vocês que o Conselho tem se reunido em condições

precárias. Começamos a gestão numa sala, com condições materiais e

humanas razoáveis. Ultimamente temos tido muita dificuldade de local

para fazer reunião, de sala onde a gente possa se reunir e discutir os

interesses da criança e do adolescente. Então, nos parece que seria

mais razoável haver um apoio maior, uma participação maior dos órgãos

públicos no fortalecimento do Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente que já existe, que foi criado por lei e que já está

funcionando, do que partir para a criação de um outro conselho que

poderia ter funções similares. Essa é a nossa preocupação básica.

Fora isso, eu registraria algumas outras questões que me

chamam atenção no projeto. A primeira é quanto ao número de membros.

Parece-me extremamente difícil fazer um conselho, se reunir e

funcionar efetivamente com essa composição tão grande. Acho exagerado

o número de pessoas para compor um conselho que possa efetivamente se

reunir e apresentar um trabalho profícuo.

Outra coisa que me chamou atenção na leitura é que existem

itens como, por exemplo, o 23°, que falam em dois representantes das

centrais sindicais, CUT, CGT e Força Sindical. Como é a indicação

disso? Eu fico meio confuso. Se a CUT indicar um, a CGT um e a Força

Sindical um, temos três. O que garante que vai haver consenso entre

G
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eles na indicação desses representantes? Acho que não fica claro no

projeto.

Também não fica claro... (K3)
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Também não fica claro para mim se os nomes que forem

encaminhados ao Sr. Prefeito podem ser vetados, podem ser recusados

pelo Prefeito. Basta a indicação da União Nacional dos Estudantes, por

exemplo, para que esse nome automaticamente faça parte do Conselho? O

Prefeito é quem vai designar mediante a indicação da entidade, mas até

onde vai o poder dessa entidade indicar a pessoa e garantir que ela -

será efetivamente designada pelo Sr. Prefeito? Também não me parece

claro.

No artigo 6° também - e aí de vivência própria -, a Prefeitura

do Município de São Paulo colocará à disposição do Conselho recursos

humanos, materiais e financeiros para assegurar o seu normal

funcionamento. Eu garanto aos senhores que isso não têm sido oferecido

	  em condições satisfatórios para o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente que já existe hoje.

Então, fico realmente preocupado com a questão fundamental

para nós, que são as atribuições que o Conselho já tem, o Conselho que

já está criado, estarem sendo repartidas com um outro conselho. Em

princípio, não temos absolutamente nada contra a sua criação, mas nos

preocupa a diversidade, a divisão de recursos, a divisão de esforços

que não me parecem a mais adequada.

Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Obrigado.

Registro a presença do Sr. Fernando Azevedo Gomes Silva, do

Rotary Club de São Paulo, representando também a Secretaria do Jovem

Advogado da OAB de São Paulo. Quero ressaltar que no Rotary Club de

5
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São Paulo também funciona o Rotaract(?), segmento que cuida da

juventude e 'tem prestado relevantes serviços à juventude de São Paulo.

Informo que o nobre Vereador Osvaldo Enéas tem outra reunião

na Casa e vai se retirar da mesa, voltando posteriormente a participar

dos trabalhos. Obrigado, Vereador.

Tem a palavra o Sr. Francisco Ferreira de Abreu, da Corporação

de Legionários Mirins Bandeirantes.

O SR. FRANCISCO FERREIRA DE ABREU - Bom dia.

Na realidade, o que eu queria falar o colega já falou. Nós

cuidamos de uma entidade na Freguesia do ó e infelizmente ainda não

temos apoio de órgãos públicos. A preocupação é se o apoio que estão

dizendo aqui, se vão ter realmente condições de apoiar, porque nós já

temos um trabalho e infelizmente ainda não temos um apoio. O número

excessivo de pessoas eu também verifiquei, e as outras coisas que o

colega colocou.

Realmente está muito complicado para exercer o trabalho com

adolescentes. Hoje cuidamos de aproximadamente 300 adolescentes e

infelizmente, até o presente momento, nenhum órgão público nos ajudou

em nada. A gente espera que a nossa entidade possa receber algum apoio

dos órgãos públicos.

Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra o Dr. Ralf Michel,

assessor do Vereador Pierre de Freitas, proponente do projeto de lei,

Vice-Presidente da Casa, que está um pouco atrasado por estar

participando de outros trabalhos na Câmara; mas o seu chefe de

gabinete o está representando.
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O SR. RALF MICHEL - Bom dia a todos, senhores membros da mesa,

Vereador Gilson Barreto, Vereador Amorim.

Uma das preocupações do jovem Vereador Pierre de Freitas é

exatamente com a juventude. Nós, membros de sua assessoria, estamos

cada vez mais preocupados com questões que envolvem diretamente os

anseios da juventude. Os senhores receberam um pequeno "brief" com o

objetivo do projeto. Antes de mais nada, o projeto cria uma situação a

•	 nível implantação federal, estadual e principalmente em vários outros

municípios do estado de São Paulo.

Destarte isso, gostaria de lembrar que cada vez mais os

problemas com a juventude têm norteado e têm sido mote de diversas

situações com que temos convivido que, basicamente, se perdem dentro

da_amplitude_do_Conselho,_voltado principalmente à infância e à

adolescência.

Além disso, quero ressaltar o porquê da participação de tantos

membros. Estamos cientes das dificuldades, estamos conscientes de que

cada vez mais temos dificuldades de ordens correntes; essas

dificuldades

influem cada vez mais na carência de fluxos de capitais. Daí a

(Idelci)

10
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Influem cada vez mais na carência de fluxo de capitais. Dal a

necessidade de não nos atermos somente aos itens institucionais, mas,

principalmente, abarcar meios da iniciativa privada e áreas

específicas que estejam polarizando atividades voltadas inclusive à

geração de emprego. Este é, na realidade, o grande sentido da

amplitude dos membros da Comissão. Não há interesse em se criar

polêmica nesse aspecto, mas, no próprio corpo do projeto de lei, no

•	 seu artigo 3
0 , item VIII, está clara a elaboração do Regimento Interno

e que será submetido inclusive, ao Poder Executivo.

Qual é a necessidade e qual foi o objetivo da criação do

Regimento Interno? É justamente para regulamentar questões aventadas

aqui na audiência pública: de quanto serão, o que serão, o que farão,

como-deverão-ser:

•

O âmbito jurídico que compete a um conselho disso, ou deste

porte, tem por si a necessidade da sua regulamentação, implícita

dentro do regimento interno. E, para tanto, nós o prevemos dentro do

projeto de lei. A audiência, na realidade, é justamente pública, no

sentido de trazer novas opiniões, abrir novos enfoques, estabelecer

inclusive sistemas de mecanismos que atendam a necessidade do jovem,

principalmente nos seus anseios.

Como professor universitário que sou, sinto isso diretamente

na pelo. É extremamente difícil não ter rumos, não ter estratégias,

não termos, inclusive, políticas. Daí o Vereador Pierre de Freitas,

Vice-presidente desta Câmara, ter como um dos seus objetivos, a

colocação deste projeto, visando à ampliação e, fundamentalmente, a

sedimentação específica do Conselho Municipal da Juventude.

Essas seriam as minhas palavras, prezado Sr. residente.

1‘
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra o Sr. Djalma

Costa, Presidente do Conselho Municipal dos direitos da Criança e do

Adolescente, referente ao PL 317/99.

O SR. DJALMA COSTA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, senhoras

e senhores presentes, quando tomei conhecimento do projeto em

discussão, ainda ontem, fiquei um tanto preocupado pelo seguinte

aspecto. O Município de são Paulo tem um conjunto de órgãos e

conselhos municipais, alguns consultivos, outros deliberativos,

gritando há muito tempo, necessitando há muito tempo, de uma

estruturação, para um eficaz funcionamento, e também, o conselho

voltado especificamente para a área da infância, da adolescência e da

juventude.

Vamos-tomar-como base,por_exemplo - e é , a minha área, tenho

toda competência para dizer - os 20 conselhos tutelares da cidade de

São Paulo. Desde 1991, quando se cria, até final de 1994, quando se

consegue instalar o último conselho tutelar nesta cidade, que foi o de

110	 Capela do socorro, não se conseguiu estruturar.

Gostaria de convidar os Srs. Vereadores e os presentes, para

poder fazer um "tour" nesta cidade, fazer uma visita a- todos esses

conselhos, para ver em que situação estão funcionando.

O caráter e a objetividade desses conselhos é justamente a

juventude. Não vejo necessidade nenhuma - e não me preocupa o conselho

municipal, não - mas não vejo a necessidade de criarmos mais um órgão

para atender a juventude, quanto temos um conjunto. O que precisa ser

feito é articular e estruturar este conjunto no Município.

Vamos tomar como base, por exemplo, o Conselho Municipal da

Assistência Social. Até hoje está sem constituir-se legalmente, porque

1 2..
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a Municipalidade, o executivo não consegue entender o que é paridade,

o que é de competência da sociedade civil e o que é de competência do

Governo Municipal. Então, criar um conselho para que o Governo

Municipal tome conta dele e dite as regras, não vejo objetividade

nenhuma nisso. A juventude do Município de são Paulo não estaria

representada, porque, se conheço muito bem a história de alguns órgãos

colocados aqui nesta composição - posso citar por ordem histórica,

mesmo - a UMES, por exemplo, jamais aceitaria o que está posto nas

regras de composição deste Conselho; muito menos o Movimento dos

trabalhadores rurais sem terra.

Então, vejo que precisamos, nós e os Vereadores, é fazer um

levantamento do que existe no Município e trazer para a pauta do dia,

	  do_Prefeito,_da _Câmara, _para que sejam estruturados, implantados de

fato e fiscalizados.

O conselho Municipal de São Paulo, como disse o Dr. Antonio

que veio aqui, está há 9 anos funcionando, dentro de uma micro-sala,.

sem nenhuma estrutura adequada. Nem a rede sequer conseguimos

implantar. E olhem que o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da

Criança e do Adolescente, é outra secretaria dentro do Município,

porque tem a atribuição, entre outras coisas, de registrar, autorizar

ou não, o funcionamento de todo e qualquer equipamento que lida com a

infância e a juventude no Município. É de responsabilidade dele e do

Poder Judiciário.

E trabalhamos com segredo de justiça. Convido os senhores, a

uma hora dessas, para me fazer uma visita e a todo o Conselho, na Casa

das Retortas, que é um anexo do Palácio das Indústrias.
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Então, não vejo necessidade nenhuma, o Djalma também não vê,

assim como o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, da criação de mais um equipamento para não funcionar no

Município.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) (K-5)

f14-
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra o nobre Vereador

Amorim.

O SR. AMORIM (PTB) - Sr. Presidente, nobre Vereador Carmino

Pepe, demais representantes da Mesa, senhores presentes, estou

observando a colocação dos representantes do Conselho Municipal da

Criança e do Adolescente. Mais uma vez fica claro para nós que temos

de, urgentemente, discutir a Consolidação das Leis na Câmara Municipal

de São Paulo.

Estamos falando do projeto que cria o Conselho da Juventude.

Evidentemente, se você já tem constituído o Conselho da Criança e do

Adolescente, me parecer que já está consagrado o atendimento à

juventude. Não vejo diferença entre juventude e adolescência.

---------- — - ---

Estamos efetuando hoje uma audiência pública para discutir com

a comunidade, com as entidades, de certa forma aquelas que estão

envolvidas, na frente do Conselho ou de uma secretaria, para que eles

nos informem da necessidade de criar ou não uma outra lei que, de

certa forma, acaba batendo de frente com a legislação que temos, como

esta que criou o Conselho da Criança e do Adolescente, inclusive

baseada no ECA.

Confesso que é um projeto de certa forma polêmico e que exige

uma discussão aprofundada ., no sentido de que se conclua se há

necesidade ou não de termos um Conselho da Juventude, de vez que

temos o Conselho da Criança e da Adolescência, que, de certa forma,

deveria ter atendidas as necessidades da juventude. Mais que isso,

quando o Dr. Costa, que falou agora, declara que eles não têm

estrutura para trabalhar no Conselho, nós precisávamos, inclusive,

estar discutindo esses organismos que temos já constituídos na cidade

.rr-.
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e que deixam de prestar bons serviços à comunidade

exatamente pela falta da atribuição de importância maior a esses

organismos.

Acho que o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

traz, de certa forma, traz subsídios importantes para nós na questão

da discussão se é ou não importante a criação do Conselho Municipal da

Juventude, uma vez já existindo o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente.

Preocupo-me também com a questão levantada, da participação

das centrais sindicais. Já tinha pensado na possibilidade de fazer um

substitutivo, porque para mim não ficou claro, quando fala que são

dois representantes. Como que vamos indicar? São dois representantes

de cada–tentral –sindical ou as três têm direito a dois representantes?

Como serão escolhidos os representantes? De que forma vamos assegurar

que as três centrais sindicais fiquem representadas nesse Conselho da

Juventude, uma vez que não fica claro, na minha avaliação, a forma de

escolha dos representantes nesse conselho.

São essas as minhas considerações. Há necessidade de uma

discussão aprofundada e esta audiência pública vem colaborar muito

nesse sentido.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Obrigado. Quero registrar a

presença do Sr. Ademir Mota, do gabinete do Vereador Rubens Calvo; o

Sr. Marco Antônio, chefe de gabinete do Vereador Carlos Neder,

Aparecido Bezerra Monteiro, do Movimento dos Estudantes das Escolas

Públicas de São Paulo, Akio Yoghi (?) do gabinete do Vereador Jorge

Taba. Convido o Vereador Pierre de Freitas para vir tomar assento à

Mesa.
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Tem a palavra o nobre Vereador Carmino Pepe.

O SR. CARMINO PEPE (PL) - Sr. Presidente, entendo louvável a

proposta do Vereador Pierre de Freitas. Com  esse projeto S.Exa. vem

mostrar nada mais do que uma preocupação que é de todos nós, com os

problemas da juventude em são Paulo.

O Vereador Amorim foi muito feliz em sua explanação. Concordo

que é um projeto louvável, mas devemos nos aprofundar na discussão.

Tenho certeza que o Vereador Pierre de Freitas quis, com esse projeto,

trazer à tona os problemas que hoje vive a juventude, especialmente na

cidade de São Paulo.

Creio que como primeira audiência pública, foram muito válidas

todas as posições tomadas tomadas pelos presentes.

Solicito ao Sr. Presidente que proceda a nova convocãão e que

sejam convidados outros ramos dessa atividade penosa que é cuidar do

jovem na cidade de São Paulo.

Em princípio está de parabéns o nobre Vereador Pierre de

Freitas e, pela exposição, o Vereador Amorim. Acredito que com estas

audiências públicas, frutos suficientes no mínimo para provocarmos

nesta Casa e nesta cidade, uma atenção maior aos jovens de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra o proponente do

projeto, Vereador Pierre de Freitas.

O SR. PIERRE DE FREITAS (PSDB) - Sr. Presidente, companheiros,

colegas, meus amigos, bom dia.

t,r;
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Quando se fala em juventude realmente a coisa acaba tomando

alguns contornos que acabam fugindo um pouco da realidade e da

essência da discussão.

Juventude, hoje, neste país, ainda é um assunto um pouco

dogmático ou maltratado. Maltratado no sentido pleno da palavra.
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Ou maltratado no sentido pleno da palavra. Quando tivemos a

intenção de criar o conselho da juventude foi baseado em parâmetros já

colocados em outras esferas de poder. Hoje, a preocupação em tono da

juventude é relevante e ela é essencial para que possamos construir

uma sociedade sem ambigüidades, uma sociedade que tenha a fiel e

inequívoca ciência do que é necessário para que possamos ter qualquer

ações pública estável que realmente seja eficaz quando chega direto ao

1111	
cidadão. Quando se fala de um jovem não estamos falando de criança e

não estamos falando de um adulto completamente formado. E, normalmente

quando se questiona, quando se coloca em discussão seja a secretaria

de juventude, seja conselho de juventude, somos levados a engano

quando colocamos a importância da discussão ser completamente

direcionada—à—criança _como_ a Secretaria da Criança, do Menor ou

Conselho da Criança. Esse é o grande erro e esse foi até agora o

grande erro quanto à discussão quanto a juventude. Criança é uma

coisa, jovem é outra coisa, embora os problemas muitas vezes são

comuns. A discussão hoje em âmbito nacional e em âmbito estadual da

juventude está sendo colocada como uma das prioridades. O Governo

Federal juntamente com o Ministério criou também a pasta da juventude.

A Assembléia Legislativa aprovou há poucos dias a Secretaria Estadual

da Juventude. O Governador Mário Covas criou há 2 anos atrás o

Conselho Estadual da Juventude, inclusive houve um congresso nacional

em São Paulo com ministros e secretários da juventude do mundo

inteiro, e também presidentes de conselhos do mundo inteiro. Não acho

que o Brasil deva remar contra a maré quando em todo o mundo foi

colocada a necessidade política, seja ela social, educacional voltada

especificamente para a juventude no mundo inteiro. Falo com muita

liberdade porque sou um jovem de 24 anos e sei as dificuldades que o

'19
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jovem vive em sociedade, sei como é difícil o Poder Público chegar ao

jovem porque o jovem, diferentemente da criança sofre no seu dia a dia

reflexos de qualquer situação, de qualquer confronto que acontece. Se

formos levantar hoje a questão do desemprego do Brasil vamos verificar

que o grande problema está exatamente no primeiro emprego, no primeiro

emprego. E, agora com uma dificuldade porque estamos querendo

resguardar, e deve-se realmente resguardar, a idade mínima para que um

jovem, uma criança comece a trabalhar, que é com 16 anos. Aos 16 anos

ninguém arranja emprego porque o menino está às portas do Exército. É

um problema que deve ser questionado, é um problema que deve ser

avaliado. Qual a política social que a Prefeitura de São Paulo tem

direcionada para a juventude? Nenhuma. E, o pior é que aqueles que

postulam fazer política para a juventude ou aqueles que acham que

fazem política ou uma ação administração, uma ação públic-à--15elã

juventude não conhecem a realidade da juventude. A essência da criação

de um conselho é exatamente poder ajudar, contribuir junto a

Administração Pública, junto ao poder competente, através da

orientação, da vivência, do dia-a-dia, que aquele grupo tem a noção,

porque vive aquelas circunstância, através dessa experiência, poder

falar à Administração Pública, o que é necessário, que ela

Administração Poder Público, faça e direcione para esse segmento. É

assim que acontece com o conselho municipal da Cultura, que funciona

muito bem. Quando se fala em Cultura na cidade de São Paulo, vivemos

numa democracia e numa administração aberta. O Secretário Municipal

de Cultura, faz postulações e toma, cria ações, sempre em consonância

com o Conselho da Cultura, porque lá estão as pessoas que vivem a

cultura no dia-a-dia dessa cidade. Quando voltamos isso para a

juventude, o mesmo é necessário. Como se criar uma política voltada
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para a juventude, se nós, falo nós vereadores, administradores, homens

públicos, nós que somos a representação d população em São Paulo,

quando nós não ouvimos aqueles que vivem o problema, e somente que

vive o problema é que sabe melhor como resolvê-los.

Essa é a essência desse conselho. Não podemos, mais uma vez,

cair, no erro que todas as administrações, todos os homens públicos

que postularam alguma coisa na juventude, caíram, que é confundir

jovem com criança. São realidades diferentes, embora com problemas

comuns. O que queremos aqui, não é resolver a situação da juventude de

São Paulo, mas criar mecanismos democrático onde todas as segmentações

e aí somos levados a outro erro, muitas vezes, achamos que juventude é

uma coisa única, e não .é. Juventude universitária é uma coisa,

juventude - de- periferia é_outra coisa, juventude que está na escola é

uma coisa, juventude desempregada é outra coisa, com realidades

diferentes. E quando se faz alguma coisa, e até hoje as ações foram

sempre na base da homogeneização o que é um erro. As políticas

precisam ser direcionadas. E somente, quando se tem, ajudando o Poder

Público, um conselho que tenha diversas segmentações, é que realmente

o Poder Público, vai ter condições, para cada segmento postular, criar

um a sistemática de ação política, administrativa, que realmente possa

ser a essência, o âmago dos problemas e possa criar alguns mecanismos

para mudar esses problemas.

Então Sr. Presidente, Srs. Colegas, amigas e amigos, a

essência desse projeto, não é um projeto pretensioso, não é um projeto

que cria despesas. É um projeto que faz com que realmente a sociedade

pública possa participar das decisões políticas, e possa aconselhar
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aqueles homens, aqueles órgãos que tomam ações políticas. O que

quer aqui, principalmente, é fazer com que a juventude participe.

(O projeto ...Paula)

•

•
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O projeto não é pétreo, ele pode ser mudado inclusive na

apresentação. O que nós tentamos aqui independente de partidarismos,

independente de ideologia política ou partidária foi fazer com que os

diversos segmentos da juventude paulistana estivessem aqui

representados para que pudessem ter uma voz; para que pudessem falar;

para que pudessem expor e materializar os seus pensamentos para que em

cima disso nós possamos, e poderemos, criar, realmente, ações eficazes

•	
para modificar a situação que infelizmente é desesperançosa da

juventude de São Paulo.

Fala-se tanto de violência, mas quando levantam-se as questões

de criminalidade verificamos que a faixa etária da criminalidade de

São Paulo os infratores estão em São Paulo, de 14 a 25 anos. Fala-se

ãe poff-aï7-mas-violência-não é-apenas problema de polícia. Violência

é um problema de formação social. Esse tipo de projeto é exatamente

para isso, ou seja, para combater essas mazelas e para criar,

realmente, uma sistemática de ação.

•
O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Quero registrar a presença da

Dra. Marisa . Prott, Chefe do gabinete do Vereador Pierre de Freitas e

Dr. Celso Gabriel, Chefe de Gabinete do Vereador Mohamad Said Mourad.

Estamos encerrando a discussão do Projeto de lei 317/99 e em

seguida vamos passar para o Projeto de lei 310/99, do programa social

do trabalho educativo do adolescente aprendiz dá outras providências.

Quero informar aos presentes que foram convidados diversos

segmentos da sociedade para estarem presentes para discutir e colocar

a sua posição a respeito dos dois projetos de lei. A Comissão de

Administração Pública recebeu esses dois projetos, foram distribuídos



IFolha n0.4	 do proc.

.a,>77,a,acAiu.c91,alaí• aura. 
DEPARTAMENTOTÉáNICODETAQUIGRAFIÂDT:10—ARLA	if

4YU.M111 IGUCH1

.	 o
TAQ.:Paula	 COMISSÃO:Administração Pública

DATA: 20.10.99

ROD.:K7 FOLHA:2

ORADOR:

para os relatores que desse primeiro projeto o Vereador Osvaldo Enéas-

que se retirou para participar de outra reunião . Depois da reunião

dos senhores será feita uma avaliação para apresentar o seu relato

para a Comissão da Administração Pública que também discutirá e votará

a respeito do relato final do relator, Vereador Osvaldo Enéas. O

relator do segundo projeto é o Vereador Amorim, que irá fazer a

colocação sobre o Projeto de lei 210/99, sobre o programa social

educativo adolescente aprendiz e que dá outras providências.

O SR. AMORIM (PTB) - Estou com o projeto do nobre Vereador

Gilson Barreto, Projeto de lei 210/99, que cria o programa social de

trabalho educativo ao adolescente aprendiz e dá outras providências:

	 "Artigo_1!)_7„Fica_criado do município de São Paulo o programa

social do trabalho educativo ao adolescente aprendiz.

Parágrafo Único - As bolsas de aprendizagem destinadas

exclusivamente ao adolescente carente abrange outorgar os seguintes

010	
benefícios: a) auxílio pecuniário no valor do salário mínimo vigente;

b) auxílio alimentação; c) auxílio transporte; d) vestuário

padronizado.

Artigo 2° - A Prefeitura do Município de São Paulo firmará

convênio com entidades sociais de assistência ao adolescente

governamentais ou não governamentais com a finalidade de conceder

bolsas de aprendizagem aos seus assistidos.

Parágrafo Único - No caso de entidades não governamentais

poderão ser conveniadas as que forem conhecidas como de utilidade

pública.

Artigo 3° - Os adolescentes serão indicados pelas entidades

conveniadas observadas as seguintes condições: a) ter mais de 16 anos

:24
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e menos de 18 anos; b) estar cursando em regularidade e com bom

aproveitamento, no mínimo na 4 série do ensino fundamental ou no

ensino médio; c) comprovar residência no município de São Paulo há

mais de 2 anos.

Artigo 4° - As bolsas de aprendizagem cessarão quando o

adolescente: a) atingir 18 anos; h) deixar de atender o disposto no

item b, do artigo 3° desta lei; c) praticar ato infracional

11/	
devidamente apurados nos artigos 201, da Lei 8989, de 29.10.79.

Artigo 5° - O adolescente aprendiz trabalhará em órgãos da

Administração Pública do Município direta ou indireta como Tribunal de

Contas do Município de São Paulo através de convênios e na Câmara

Municipal de São Paulo em horários que permitam a freqüência na escola

e com  observância do princípio do direito á profissionalização e à

proteção ao trabalho.

Capítulo 50 - O Estatuto da Criança e do Adolescente , artigo

6 0 - aos adolescentes aprendizes está assegurado os direitos

tributários e previdenciários conforme preconiza o artigo 65, da Lei

8069, de 13 de julho de 1990; Estatuto da Criança e do Adolescente

Parágrafo Único - aplica-se no que couber as disposições constantes da

Lei 10.056, de 28 de abril de 1986,

(respectivas disposições ...Anelise)

DATA: 20.10.99

•
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respectivas disposições regulamentadas referentes ao

trabalho, ao adolescente, ao serviço público no Município.

Art. 70 - Serão concedidas, no máximo, 10 mil bolsas-

aprendizagem destinando-se 10% de seu total para adolescentes,

aprendizagem, portadores de deficiência física.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 30 dias a contar de sua publicação.

Art. 90 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta

de dotações orçamentárias suplementares, se necessárias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições contrárias.

---Sãía —das -Sessões7-Vereador Gilson Barreto - PSDB.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra o Sr. Aparecido

Bezerra Monteiro, do Movimento dos Estudantes das Escolas Públicas de

São Paulo.'

O SR. APARECIDO BEZERRA MONTEIRO - Bom dia a todos. Bom dia à

Mesa. Falarei apenas com referência ao Projeto 317/99. Fiquei

preocupado, bem como a maioria dos colegas, porque, do meu ponto de

vista, o projeto não foi muito claro. Falta muito a acrescentar para

que fique mais específico.

Quando se fala de finanças, minha preocupação é maior com

relação à Prefeitura Municipal de São Paulo. Hoje não preciso nem

falar qual é a conjuntura da Prefeitura, porque todos já conhecem.

Pr7.
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Trabalho com a juventude, em movimento juvenil, principalmente na

periferia do Município, onde as carências são grandes.

Com referência ao Projeto, sou favorável. Acredito que a

maioria dos colegas das escolas públicas do município de São Paulo

também é, mas vejo que hoje, como o Vereador Pierre de Freitas falou,

o Poder Público não olha pela juventude como seria necessário. Hoje

temos o aumento da violência, do consumo de drogas entre os jovens.

Eu teria três perguntas a fazer ao autor: quem fiscalizará o

Conselho em caso de não cumprimento de seus deveres? Quem garantirá

que a Prefeitura Municipal de São Paulo cumprirá o seu papel na parte

de finanças? Como seria a indicação do presidente desse conselho?

Porque hoje sabemos que existem vários conselhos que só funcionam no
_

papel. Na prátiCa7-fião - existem; como é o caso dos conselhos _tutelares.

O colega citou o exemplo do Conselho de Capela do Socorro. Desenvolvi

um trabalho junto aos estudantes de Capela do Socorro.

Então, são essas questões que nos preocupam. Eu gostaria, se

fosse possível, de fazer um encaminhamento, pedindo à Mesa que

convocasse outra reunião para que trouxéssemos mais jovens para

fazermos uma discussão ampla. Acho que não é só aqui que temos de

discutir, mas devemos debater o assunto com a juventude. Vocês

colocaram que a juventude de hoje compreende várias realidades - a

realidade da periferia, daquele estudante da USP, assim por diante.

Falo da realidade da juventude da periferia, onde muitos jovens não

freqüentam a escola, estando em situação precária.

Então, peço aos Vereadores uma nova convocação para fazermos

um debate mais amplo.

No momento, seria apenas isso. Obrigado.
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - A respeito do 210, que está em

pauta, o senhor não tem nada a comentar? (Pausa) Está bom.

Tem a palavra o Sr. Djalma Costa, presidente do Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.

O SR. DJALMA COSTA - Senhores, com relação ao Projeto 210/99,

eu, pessoalmente e também como Presidente do Conselho Municipal da

Criança e do Adolescente acho a propositura boa. Porém, temos algumas

observações a fazer no intuito de enriquecer o projeto e qualificá-lo

melhor, porque temos também proposituras que achamos que podem ser

juntadas.

A primeira observação seria acerca da parte que diz que as

bolsas-aprendizagem, destinadas exclusivamente a adolescentes

carentes, abrangem outros benefícios. Aí tem uma relação de

benefícios, mas o benefício médico é em primeiro lugar. Então, deveria

ser acrescentada mais uma letrinha para colocar o acompanhamento

médico, se for necessário.

Uma outra sugestão seria acompanhamento escolar. Uma coisa é o

aprendizado, outra é o acompanhamento escolar com respeito ao tempo de

aprendizado.

Uma outra observação com relação ao projeto é no art. 30

alínea "a", onde diz: "ter mais de 16 anos e menos de 18 anos". Ou

seja, 17 anos. Achamos que exclui. Segundo o art. 60 do próprio

Estatuto da Criança e do Adolescente, a atividade de...

?
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O art. 60 do próprio Código da Criança e do Adolescente, a

atividade de aprendizado para o adolescente pode ser a partir dos 14

anos, não menos. Agora, a gente acredita que se é uma atividade de

formação e de aprendizado, pode ser posta dentro do artigo 60, a

partir do art. 60. Também observação para que o autor do projeto dê

uma qualificada.

Ainda na linha "b", um dos critérios para ele não participar

do programa seria "estar cursando com regularidade e com bom

aproveitamento no mínimo a 4' série do ensino fundamental". Então ele

tem que estar cursando no mínimo a 4' série e ter bom aproveitamento

escolar. É o que entendemos aqui. Também achamos que exclui. Se o teor

geral do projeto é para a população pobre, que precisa dele, ele não

pode excluir essa população:— Nem sempre a grande maioria dos nossos 

meninos que necessita desse tipo de serviço está dentro da escola, e

por algum motivo que já conhecemos. Então tem que ter flexibilidade no

pré-requisito para participar.

Uma das coisas que achamos interessantes também é que quem

deve ser gestor direto disso são as próprias entidades sociais de

atendimento, com os meninos que já estão colocados lá ou que a

comunidade ofereça oportunidade de participação. Está colocado de

outra maneira no projeto, mas acho que deve ser puxado para as

entidades, para que elas... É claro que é uma ação política e de

assistência social que precisa ser melhor trabalhado com a prefeitura.

Uma outra observação, que não entendi: um outro critério para

não participar do programa é "ser autor de ato infracional devidamente

apurado nos termos do art. 201 da Lei 8989". Não sei qual é essa lei.

A Lei do Funcionário Público?
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Também, no caso do pré-requisito, ato infracional tem problema

porque ele só não poderia participar de um programa como esse se ele

estiver recluso, se estiver privado de liberdade. Nós temos um grande

número de adolescentes hoje, na periferia, nos programas de liberdade

assistida. Nós acreditamos que esses meninos também podem requisitar o

serviço proposto aqui. Ele cometeu ato inf racional, mas o ato

infracional em si não tira dele o direito de participar, a menos que

esteja privado de liberdade. É isso que entendemos. É uma das

observações que fizemos.

Outra sugestão também, Vereador, seria buscar na própria

Secretaria de Educação, no Conselho Municipal- que lembro-me, deixamos

aqui na Comissão de Administração, em outra época, já um programa de

geração-de-renda_e_autogestão, que tem muito a ver com isto aqui -, e
_

dar uma qualificada no projeto.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Muito obrigado. Sr. Francisco

Ferreira de Abreu, da Corporação de Legionários Mirins Bandeirantes.

O SR. FRANCISCO FERREIRA DE ABREU - Quando se fala de

trabalho com adolescentes, o nobre Vereador Pierre de Freitas conhece

muito bem o trabalho da Corporação Mirim Bandeirantes, ele junto com

toda sua equipe sabe o que fazemos na região Norte e na Oeste. E ele

foi muito feliz em dizer que quem vive o problema, sabe. Aquelas

pessoas da periferia, garotos carentes que precisam de 140 reais para

ajudar no orçamento familiar, esses sabem qual é o problema, qual o

valor de 140 reais que eles recebem através do nosso trabalho, que nós

fazemos com mais de 300 adolescentes. Eles sabem porque recebem 140

reais de uma bolsa-auxílio, e esse dinheiro vai ajudar no orçamento

familiar. Hoje, a Corporação Mirim Bandeirantes tem um programa, já

Ir:c
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tem. E ficamos muito contentes quando recebemos do nobre Vereador o

convite para participar, pois ele também conheceu nosso programa,

chamado "Programa de Trabalho Educativo". Esse projeto que o senhor

está lançando, nós o fazemos há 9 anos, nas regiões Norte e Oeste. O

nobre Vereador Pierre e outros vereadores conhecem. Nós ficamos

contentes. É claro que existem algumas coisas a serem acrescentadas ou

tiradas daqui. Por exemplo, quando se fala: "na prefeitura". Por que

não estender para outras áreas,empresas privadas? Tem que abrir para

empresas privadas também, não só a prefeitura. Tem que começar pela

prefeitura, mas empresas privadas também.

Outro item: infelizmente está sendo aprovada agora essa lei de

menores de 16 anos trabalharem. Desculpem minha opinião, mas acho isto

absurdo.-Eu-comecei_ a _trabalhar com 11 anos e estou vivo. Tenho 41

anos hoje e estou vivo. Comecei com 11 anos a trabalhar em Ceasa, e

hoje está sendo aprovada uma lei para menores de 16 anos não poderem

trabalhar. Agora, quem vive o problema é que sabe. Nosso garoto que

hoje está participando do programa de trabalho educativo, um programa

feito pelo Ministério Público do Trabalho que alguns vereadores já

conhecem, ele tira hoje da rua aproximadamente 300 a 350 adolescentes

que ao invés de estarem lá na FEBEM, onde se gasta 1.800 reais com um

adolescentes, eles estão ganhando 140 reais, férias, 1/3 das férias,

13° salário. É isso que nosso programa diz. Eu tenho o programa nas

mãos, quem quiser depois pode conhecer melhor.

Então ficamos muito contentes com a iniciativa do Vereador, e

vamos lutar por esses adolescentes. Os vereadores que não conhecem a

região - Parque Tietê, Elisa Maria, Parada de Taipas, Perús - que

conheçam; vão lá ver a carência daquelas famílias. Uma mãe, quando vai
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no nosso escritório da entidade, chorando porque o filho terminou o

período de 6 meses, porque infelizmente o nosso programa diz "6

meses". Graças a Deus aqui não está dizendo, é tempo até atingir 18

anos. Ótimo...

•

•

.3
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... graças a Deus, aqui não está dizendo, é tempo até atingir

os 18 anos. Ótimo. Se o garoto entrar com 16, ele vai até os 18.

Ótimo. Já o nosso programa feito pelo Ministério Público do Trabalho

não, são seis meses. Quanto terminam os seis meses, a mãe vai lá com o

adolescente, chorando, "pelo amor de Deus, meu marido está

desempregado, eu estou desempregada, meu filho está doente e ele está

mantendo a família".

Então, quando se trata de adolescente e trabalho, gente, não

é... Quando se explora, tudo bem, tem mesmo que cair de pau em cima.

Só que o nosso trabalho, além do acompanhamento, não é exploração de

menores, não -é. Os vereadores que conhecem, o Vereador Pierre e

outros, sabem qual é o nosso trabalho. Hoje nós temos gerente de

supermercadd-Ape- está-com 25 anos. e foi pacoteiro. Estou até com um

recorte do jornal "Diário Popular", do dia 21 de setembro, sobre o

nosso trabalho. Após a divulgação no "Diário Popular", passou também

na Rede Bandeirantes e no Canal 21 sobre o nosso trabalho, alguns de

vocês devem ter assistido. Não existe exploração. Começamos com

adolescentes de 14 anos e ninguém morreu, ninguém está doente por

exercer aquela atividade.

Então, nós ficamos muito contentes de saber que esse vereador

está com esse projeto. Realmente tem que corrigir algumas coisas, mas

é por aí mesmo. Acrescento o que o colega também falou, sobre a idade.

Por que não 14 anos? É aprendiz, ele vai estar aprendendo. Não sei se

pode, não conheço muito as leis, quem faz as leis é que sabe se pode

ser. Com 16 anos ele já aprendeu a se prostituir, já aprendeu a fumar,

a cheirar, já aprendeu tudo. Eu trabalho com adolescente há mais de 15

anos, e a pior idade é a faixa de 13, 14, 15 anos, quando ele está
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conhecendo as coisas. Aí um oferece cigarro, ele aceita; uma bebida,

ele aceita. Por que não 14 anos? Por que agora 16 anos? A Febem está

cheia de garotos de 14, 15 anos, gastando 1,8 mil reais, sendo que a

Prefeitura hoje, se passar isso aqui, vai gastar 140 reais, mais

férias, 13°, chegando a 300 reais.

Temos que pensar seriamente e parabéns às pessoas envolvidas

no projeto. Espero que esse projeto seja aproveitado. A Corporação

Mirim Bandeirantes precisa do apoio dos vereadores, àqueles que não

conhecem o nosso trabalho faço um convite: vão lá no escritório

conhecer nosso trabalho. Os que conhecem já têm nos ajudado, mas nós

precisamos de mais ajuda. São hoje 350 adolescentes. Já atendemos mais

de 3 mil famílias e temos hoje, envolvidos no nosso programa,

aproximadamente_300_adolescentes. Peço aos nobres Vereadores que

conheçam melhor o nosso trabalho. Nossa luta hoje é por uma sede, não

temos sede e precisamos dela.

Muito obrigado pela palavra.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Está registrado inclusive o

convite da Corporação de Legionários Mirins Bandeirantes, estudo,

trabalho e recreação. O trabalho de vocês nós vamos anexar também ao

presente projeto de lei.

O Djalma precisa se retirar e quero informá-lo que a questão

médica está contemplado no artigo 6°. O trabalho só após os 16 anos é

baseado na legislação trabalhista federal, mas o Sr. Relator já

informou que vai verificar alguma brecha para fazer um substitutivo,

para ver se pode ser colocado a partir dos 14 anos. Atos infracionais,

isso é questão da Lei 8.989, do funcionário público, a questão de

falta de 30 dias, questões mais administrativas e não infracionais,
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mesmo porque a intenção do projeto é contemplar também a questão dos

adolescentes assistidos, em vigilância assistida. A questão da empresa

privada é que nós não podemos legislar em função da participação da

empresa privada, então estamos fazendo em função da Administração

Pública.

Aproveito para informar que uma das preocupações desse

projeto, quando o Djalma falou 16, 17, 18. Dezesseis e um dia, a

4111 intenção na realidade é dar um emprego. Completou 16 anos, um emprego,

além de estudar. E vai até 17 anos, 11 meses e 29 dias, ou 30. Isso é

exatamente para dar um estágio. Hoje o jovem não trabalha porque não

tem prática, e não tem prática porque nunca trabalhou; é esse círculo

vicioso. Tem a questão também o Exército. Com  16 anos completos começa

	  a época-do-Exército_e_empresa nenhuma admite o menor._ _ _	 _	 _

Tem a palavra Glauco Pereira dos Santos.

O SR. GLAUCO PEREIRA DOS SANTOS - Bom dia a todos. Cumprimento

o Vereador Gilson Barreto e, na sua pessoa, os membros da mesa,

vereadores e demais participantes desta audiência pública. Cumprimento

o Vereador pela bela iniciativa desse projeto, sobre o qual só temos

louvores a colocar, mas também algumas observações no que diz respeito

a debates que tivemos no âmbito da assessoria da Vereadora Aldaíza

Sposati para a melhoria do projeto.

Muita coisa já foi falada aqui e quero manifestar minha

concordância com as colocações do presidente do... (K11)

?.5
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Quero manifestar a minha concordância com as colocações do

Presidente do conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, Sr. Djalma Costa, e colocar algumas coisas.

Acreditamos que se a Prefeitura vai fazer convênio com

entidades da sociedade civil para possibilitar o ingresso no mercado

de trabalho de adolescentes ninguém melhor do que as próprias

entidades jUnto às suas comunidades para indicar que tipo de trabalho

e qual será o acompanhamento que esses meninos e meninas irão ter.

Então, a nossa sugestão para o projeto é para que não seja um

trabalho exercido junto a órgãos da administração e sim junto às

próprias entidades, às comunidades sob a fiscalização da prefeitura,

uma vez que ela fará o convênio com as entidades não governamentais.

Um outro aspecto é que o projeto condiciona ao convênio a entidade ter 	

a declaração de entidade pública. Achamos que mais importante do que

ter a declaração de utilidade pública é a entidade ter o registro no

conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente que já é

requisito estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Todas as entidades que trabalham com essa faixa da população tem que

ter registro no conselho municipal. Muitas vezes a entidades que tem a

declaração de utilidade pública não tem esse registro. Achamos que

isso é mais importante porque inclusive a entidade se sujeita a

fiscalização do conselho municipal da criança e do adolescente. Além

disso, incluir também no projeto que os beneficiados recebam cursos

profissionalizantes em todos os períodos para não ficarem apenas no

trabalho do dia-a-dia porque receio que o adolescente venha a ser

usado como mão-de-obra barata por órgãos da Administração que muitas

vezes não tem a estrutura para estar fazendo o acompanhamento desse

3Q
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adolescente, o que vai colocá-lo de escanteio para exercer funções

mais braçais e que não vão estar contribuindo para a sua educação e

para a sua inserção no mercado de trabalho. Se ele também trabalhar

junto à Prefeitura, completados os 18 anos, se ele não passar em um

concurso, ele está fora. Então, a idéia seria inseri-lo no mercado de

trabalho com as várias possibilidades que ele apresenta.

Essas seriam as minhas observações. Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a palavra Marco Antonio

Manfredini.

O SR. MARCO ANTONIO MANFREDINI - Bom dia Sr. Presidente, Srs.

---_-------
Vereadore-S-,--p-a-rticipantes-da audiência pública. Estou representando o

Vereador Carlos Neder que se encontra em Águas de Lindóia participando

do Congresso nacional da Associação paulista de Saúde Pública,

participando como expositor em uma Mesa, não podendo comparecer.

010	 De qualquer forma, taremos algumas considerações do vereador a

respeito do Projeto de lei 2210/99, que cria o programa social de

trabalho educativo do adolescente aprendiz e dá outras providências.

Queremos registrar que em dezembro de 1998 o Vereador Carlos Neder

apresentou o Programa Bolsa e Trabalho, que inclusive tramitou por

esta Casa passando pelas Comissões de constituição e Justiça,

Administração Pública e Saúde e indo agora para a apreciação da

Comissão de Finanças. Na própria Comissão de Administração Pública

esse Programa Bolsa e Trabalho do Vereador Carlor Neder, recebeu um

parecer do Vereador Amorim, inclusive discutimos com o seu chefe de

gabinete porque havia uma dúvida do relator e do chefe de gabinete com

37.
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relação a esse projeto bolsa e trabalho e o Programa Frentes de

Trabalho da Prefeitura. Esclarecemos os princípios da Bolsa Trabalho

que era basicamente ofertar ao jovem a possibilidade de que eles

tivessem qualificação profissional. Esses jovens que participariam

desse programa seriam provenientes de famílias que tivessem uma renda

per capita inferior a meio salário mínimo, até introduzindo caráter

social na destinação dessas bolsas e, por outro lado, se asseguraria a

esses jovens educação formal e também educação em suplência.

Temos hoje no Estado de São Paulo aproximadamente 2,5 milhões

de jovens que não completaram o ensino fundamental e dos cerca de 600

mil jovens que não concluíram a 4a série, se estima de 200 mil

pertençam a famílias com renda per capita correspondente a meio

salário mínimo. Esse programa propõe que os jovens façam atividades

dirigidas na comunidade nas áreas de cultura, artes, -aCões

comunitárias e ações ambientais. E, na realidade, esse programa foi

discutido previamente com entidades representativas de movimentos da

área da criança e do adolescente e também já passou por essas

Comissões com pareceres favoráveis, encontrando-se agora na Comissão

de Finanças e Orçamento e em condições de ir para plenário.

Queremos registrar que o Programa Bolsa Trabalho que foi

apresentado em dezembro de 1998 já contava com uma série de fatores

que fazem parte do projeto que o Vereador Gilson Barreto apresentou em

maio de 1999. Gostaríamos, inclusive, de pedir que fosse incluído na

documentação desta audiência pública uma cópia desse projeto de lei e,

se possível, também do parecer do Vereador Amorim.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Com a palavra...Anelise

3
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Com a palavra, Luiz Alberto de Almeida.

O SR. LUIZ ALBERTO DE ALMEIDA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, na qualidade de coordenador da Frente de Trabalho da

Prefeitura do Projeto de Incentivo ao Trabalho e Requalificação

Profissional, queremos ressaltar a importância desse projeto do nobre

Vereador Gilson Barreto, que tem uma abrangência social

incomensurável. Esse aspecto os Senhores poderão constatar sempre

01/	 mantendo aquilo que já foi dito aqui, esse contato diário com essa

população que é muito carente.

Tenho certeza de que daremos todo o nosso apoio para que ele

chegue a final com esta Casa podendo premiar esse povo carente com a

votação e aprovação do Projeto de Lei.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Com a palavra o Dr. Antônio Ivo

Ezoti, que representa o Sr. Secretário Municipal de Cultura.

O SR. ANTÔNIO IVO - Eu queria apenas agradecer o Presidente da

Mesa e demais vereadores. Todos os projetos que versem sobre juventude

e bolsas de estudos, a Cultura está sempre favorável. Não há dúvida de

que alguns reparos nos projetos sempre temos de fazer, porque nada é

perfeito. Depois que eles são promulgados e transformados em lei,

verificamos que sempre é oportuno o reparo, porque o mundo está sempre

em evolução, e os homens que desejam trabalhar sempre encontram um

meio para produzir algo em benefício dos outros.

Hoje digo aos Senhores que estou triste, porque um grande

amigo meu, grande político, o Calim Eid, faleceu. Sou testemunha,

)r;
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independentemente de partidos, que ele foi um homem que trabalhou

muito por Pinheiros, sem alardes e sem foguetes. Ele conseguiu fazer

em Pinheiros o quartel do Corpo de Bombeiros - ele liderou o movimento

- ele conseguiu, graças à sua liderança, uma sede da ACM para servir

aos jovens daquela região, conseguiu também ceder ao meu irmão, Olavo

Pezotti, vigário de Vila Madalena, a Casa do Estudante. Tudo isso sem

alarde e sem propaganda. Foi um homem que lutou, e não precisava fazê-

lo, pois tinha condições para viver com sua família, mas deixou sua

casa para servir aos outros. Então, acho que todo aquele que se dedica

ao bem dos outros é alguém predestinado.

Cumprimento os Srs. Vereadores, que tiveram a feliz idéia de

propor esses projetos para tentar amenizar a grande mágoa e

-preocupação-de_todos os pais,_ porque os jovens hoje estão sem direção

e, sobretudo, sem perspectiva de vida.

Lembro-me que, quando me formei - formei-me pela São Francisco

-, recém-saído da faculdade, já tinha meus empregos. Hoje, quando se

verifica o currículo de um cidadão que tem vários cursos, vê-se que

ele está completamente perdido, porque aqueles que desejariam empregá-

lo vão dizer: "Você não serve, porque quer ganhar muito." Por mais que

ele argumente que quer ganhar menos, não será admitido. Então, há uma

incongruência, uma contradição. Nós, lutando para que todos estudem,

e, mais adiante, não damos meios e condições para que aqueles que

estudaram poderem sobreviver. Nossa juventude está sem direção. É

preciso ajudá-la de todas as maneiras.

Sempre digo que não podemos resolver o problema globalmente.

Devemos resolvê-lo na nossa paróquia, no nosso bairro, no nosso

município. Muito obrigado.

4.0
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Muito obrigado, Dr. Ivo.

Com a palavra, o nobre Vereador Pierre de Freitas.

O SR. PIERRE DE FREITAS (PSDB) - Sr. Presidente, gostaria de

parabenizá-lo por essa iniciativa. Acho que o projeto vem ao encontro

do que já colocamos anteriormente, que é exatamente buscar

alternativas para a juventude de São Paulo. Alguns participantes já

fizeram algumas observações. Não quero ser repetitivo, mas gostaria de

ressaltar que a questão do art. 3°, alínea b, de realmente dar a

modificação da obrigatoriedade da (?). No restante, o

projeto consegue materializar a vontade de V.Exa. no sentido de buscar

novas situações que possam efetivar nossa vontade de criar novos

horizontes.

Eu gostaria, Sr. Presidente, com a devida vênia, de colocar

aqui, com relação às observações do Sr. Aparecido, que são

absolutamente sensatas e voltando novamente ao projeto de lei

referente à criação do Conselho da Juventude.

O Sr. Aparecido colocou, com propriedade, quem seria o

presidente desse conselho e quem fiscalizaria esse conselho. Qualquer

conselho a divisão de trabalhos é tirada através de um concílio, uma

decisão que é votada dentro do conselho. Eu, por exemplo, participo do

Conselho Estadual da Juventude. A cada ano, temos eleição do corpo

executivo do conselho e a presidência...(Alex)

Ai
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...presidência. Isso é feito, democraticamente, através do

voto. Aqueles que querem se colocar proponentes a tal função, se

colocam e, tendo a maioria, eles acabam exercendo essa função.

Com relação à fiscalização, da fiscalização de ação, realmente

não existe nada de coercitivo com relação ao Conselho. Uma vez que ele

é um Conselho, ele está lá para colocar as suas opiniões e colocar a

sua visão perante circunstâncias e perante a ação do Executivo.

Com relação à dotação orçamentária, ou a qualquer custo, isso

daí segue o trâmite normal. O Executivo vai apresentar aquilo que foi

gasto. É gasto pelo Executivo, não é gasto pelo Conselho. No caso do

Conselho Estadual, por exemplo, a única despesa que tem é a manutenção

da estrutura onde se reúnem os conselheiros. Qualquer ação efetiva que
_

gere algum custo, isso é repassado para o Executivo e o Executivo

acaba, dentro dos seus órgãos e através de seus funções, gerando essas

despesas. Então, não há qualquer dispêndio efetivo de verba ou de

dotação. Assim, é uma fiscalização do ponto de vista daquilo que é

gasto pelo Executivo, que passa pelo trâmite normal do Tribunal de

Contas do Município, mas que é tão irrelevante que não gera

preocupações.

De ação, é importante que não se coloque, não se restrinja a

ação do Conselho, porque a função deles é exatamente obter plena

liberdade de poder opinar sobre todos os assuntos que envolvem o

Conselho e a questão da juventude.

Se não respondi a sua pergunta, por favor questione novamente.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Vereador Amorim.

42-
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O SR. AMORIM (PMDB) - Sr. Presidente, na condição de relator

do projeto de autoria de V.Exa., quero dizer que anotei algumas

considerações feitas pelas entidades que já se pronunciaram e vamos

estar analisando a possibilidade de, inclusive, que essas sugestões

venham a melhorar ainda mais o projeto que ora se discute nesta

audiência pública.

A gente sabe que temos hoje legislação que proíbe o menor de

14 a 16 anos... O que nós achamos, em alguns casos, positivo. Mas ela

prejudica exatamente nos grandes centros, como nesta Capital, onde o

menor de 14 anos, às vezes, no seu curso de aprendizagem, pode ganhar

alguma coisa, inclusive para o sustento de sua família, uma vez que o

desempreg-dina Capital é muito grande.

Por exemplo, um setor de eletrônica, que você sabe que não tem

um trabalho que venha a sacrificar o menor de 14 anos, infelizmente a

legislação vigente hoje, lei federal, não permite que esses menores

trabalhem nesses setores. Mas a gente vai estar observando nas

condições legais a possibilidade de incluir também adolescentes com

menos de 16 anos, que possam ser beneficiados pela lei após ser

aprovada.

Quero, agora, que o presidente da Comissão, Vereador Gilson

Barreto, faça as considerações, até por ser V.Exa. autor do projeto, e

dê às entidades presentes algumas informações outras que se façam

necessárias, inclusive para melhorar algumas dúvidas que se venha a

ter em relação ao projeto. Por favor.
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Quero agradecer

toda contribuição que as entidades e as pessoas que se manifestaram a

respeito do projeto trouxeram.

Esse projeto, um dos objetivos principais, é resolver o

problema do adolescente. Acho que temos de resolver é o problema do

adolescente. Frente de trabalho é importante. Todo tipo de atividades

ou projetos governamentais em função de resolver o problema da

população mais carente, é importante.

Agora, vejo o seguinte, principalmente os vereadores e os

senhores, das entidades, que trabalham pela periferia, gente que

conhece bem a questão da periferia, nós verificamos no dia-a-dia que

um jovem, a partir dos 14 anos... eu também estou de pleno acordo que
_	 .

essa lei possa —inclusive-contemplar-essa juventude a partir dos 14

anos, não tenho objeção alguma. Nós fizemos o projeto em função da

legislação atual, que também acho que precisa mudar.

Agora, essa questão, essa juventude, principalmente da

periferia de São Paulo, de renda baixa, hoje, eles ficam... o pai

trabalha, a mãe trabalha - aqueles que trabalham, evidentemente.., em

casa sem atividade alguma. Eles vão às escolas e quando saem das

escolas são arregimentados pelos professores da rua e vão dar aula a

esses jovens. Eles não têm ocupação.

Precisamos, então, atender a essa clientela. Se não atendermos

a essa clientela, o que será dessa juventude daqui a 10 anos, que são

os homens e as mulheres de amanhã. O que será dessa nova geração? O

que vamos fazer? Vamos amanhã chorar por ter uma população totalmente

fora do direcionamento, das normas de uma sociedade, que hoje se

44
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mantém. Nós queremos e fazemos tudo para que essa sociedade permaneça

dentro dos nossos moldes ou de nossos aprendizados.

Isso não é questão só da Prefeitura de São Paulo. Como sou

Vereador, tenho obrigação de apresentar projeto de lei na afilara

Municipal de São Paulo. Agora, esse projeto também está sendo

encaminhado ao presidente da República, ao Governador do Estado de São

Paulo e às entidades, para que elas também tomem uma posição e

defendam ou esse projeto ou algo similar, porque precisamos resolver o

problema dessa juventude através de uma orientação.

Não estou preocupado com a questão do corporativismo, de quem

vai administrar, de quem vai deixar de administrar. Não estou

preocupado. Estou preocupado em resolver o problema dessa juventude.

Se tiver—de-optar...-segue-regina

•
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Se tiver de optar entre as tais de frente de trabalho para os

adolescentes, evidentemente não terei dúvidas em optar. Peço àqueles

que têm caneta na mão, que optem em função do adolescente porque vamos

resgatar o adolescente, recebendo um salário que hoje recebe o seu pai

ou a sua mãe, ele pode ser o cabeça da família por meio desse salário,

dessa cesta-básica, passando a sustentar a família, se a família

realmente estiver desempregada, se não tiver condição.

Uma outra questão é o mercado de trabalho. O jovem completa 18

anos e não consegue trabalho, porque não tem prática e como terá

prática se nunca trabalhou? Outra coisa, não importa ser em repartição

pública ou onde quer que seja, porque já houve projeto há anos atrás,

senão me engano na Prefeitura de São Paulo, quando muitos jovens

trabalharam- e - muitos deles-ainda prestam serviços hoje na Prefeitura e

são excelentes profissionais. É projeto quase idêntico a este.

Vamos resgatar a dignidade dos jovens, porque não há maior

dignidade do que dizer: estou trabalhando, estou estudando, saio

daqui, vou para a repartição pública e chega lá. Hoje, nós que estamos

nas repartições, podemos ter oportunidade de ajudar, de orientar os

jovens, para serem as pessoas que amanhã vão nos substituir, isso é

que é importante nesse processo.

Uma outra coisa, não quero que esse projeto seja apenas do

Vereador Gilson Barreto, quero que quem queira assumir o projeto de

lei, qualquer governante, qualquer prefeitura, estado, Federação, não

tem problema, estou encaminhando ofício para que seja colocado em

prática, independentemente do projeto de lei ser aprovado na Câmara

Municipal de São Paulo. Acho que é uma questão nacional. Se quisermos

realmente resgatar a nossa juventude, é dando alguma coisa e não
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.simplesmente querendo falar ou cuidar da vida dos jovens. Hoje não

temos elementos ou subsídios para darmos aos jovens e não podemos

ficar apenas na palavra, temos de agir, fazer alguma coisa concreta

para a juventude. O poder público tem muito a dar. Acho que através de

atitudes como essa é que temos condições de atender a juventude. Peço

aos nobres Pares, às entidades colaboração.

Quero aqui fazer uma

• que falam da juventude, que

disputam espaço por aí, mas

crítica. Infelizmente, tantas entidades

dizem querer trabalhar pela juventude,

na hora de um projeto concreto, não

aparecem! E foram convidados a virem discutir o projeto. Lamento a

falta de participação e não é só no meu projeto, houve a não-

participação também no projeto do Vereador Pierre de Freitas. Lamento

a falta-de—interesse das entidades. Coloco um desafio: que procurem a

Comissão de Administração Pública e venham participar, venham trazer

projetos, subsídios para que a Comissão discuta e coloque em pauta

para serem aprovados. Lamento a falta de participação, a falta de

interesse dessas milhares de entidades que discutem o jovem. Olhem, se

cada entidade dessa assumisse um menor da Febem, nós não teríamos

menor em Febem nenhuma, poderiam atender não só a cidade como o Estado

de São Paulo e o Brasil. Há entidades demais, mas o que precisamos é

que cada uma traga coisas concretas, coisas práticas para atendermos a

nossa juventude. Obrigado. (Palmas)

Quero agradecer a presença das entidades, dos representantes

dos Srs. Vereadores que contribuíram,_colocaram....suas....posições, — pois

5
r'N (•	 "r	 chn11,1111`,',	 t`,"..1Árlpor mais simples que sejanSerãd levadas em consideração, 'analisadas

"	 c:, t 	 P n.n 	 I
pelo nobre relator Vereador José Amorilli.— P'eço às entidades', as que
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contribuição, mesmo que não tenha tido condições de apresentar hoje,

porque podem ter surgido após a fala dos senhores, podem ser

encaminhadas ao relator Vereador José Amorim, quando então será feito

relatório digno do atendimento à juventude de São Paulo.

Agradeço os nobres pares, membros da Comissão de Administração

Pública, nobre Vereadores presentes e representantes, os

representantes do poder público, as entidades que vieram nos

0110	 prestigiar nesta audiência pública. Muito obrigado. Está encerrada a

presente audiência pública.

• , ••	 •
• -	 .
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Bom dia. Vamos dar inicio à

audiência pública da Comissão de Administração Pública referente aos

projetos: PL 210/99, Vereador Gilson Barreto, que cria o programa

social de trabalho educativo ao adolescente aprendiz e dá outras

providências, relator Vereador Amorim; PL 317/99, Vereador Pierre de

Freitas, que dispõe sobre a criação do conselho municipal da juventude

e dá outras providências, relator Vereador Osvaldo Enéas; PL 187/99,

Vereador Goulart, que dispõe sobre medidas preventivas para o combate

à violência nas escolas e ação de aliciadores de jovens para o uso de

drogas no âmbito das escolas da rede pública e privada de ensino e dá

outras providências; PL 739/98, Vereador Wadih Mutran, que dispõe

sobre a introdução dos parágrafos 1 0 e 2° do artigo 9° da Lei 11123/91

e dá outras providências - obriga a instalação de salas auxiliares dos

conselhos tutelares em shopping centers localizados no município de

São Paulo, relator Vereador Jorge Taba; PL 237/99 do Executivo, que

dispõe sobre funcionamento dos conselhos tutelares no município de São

Paulo, nos termos do disposto no art. 134 da Lei Federal 8069, de

13.07.90, relator Vereador Jorge Taba.

Esta Presidência expediu convites às secretarias de Cultura,

Saúde, Educação, Esporte, Lazer e Recreação, Desenvolvimento

Econômico, Emprego e Requalificação Profissional. Foram também

convidados os conselhos municipais de cultura e de educação e de

defesa dos direitos da criança e do adolescente. Convidamos inúmeras

entidades de assistência à criança e ao adolescente, entidades

estudantis, Pastoral do Menor, CIEE, FIESP, CIESP, SENAI, SENAC, OAB e

Ministério Público Estadual, através - da Promotoria da Infância e da

Juventude.
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O primeiro projeto a ser discutido é o PL 187/99, com o

relator presente, Vereador Osvaldo Enéas. Com a palavra o nobre

Relator.

O SR. OSVALDO ENÉAS (PRONA) - (Lê o PL 187/99)

•
(Segue Anelise)

•



af—Folha n"1	 do. 6
NeAsso	 3 q

£'d/napa eA/u .c0alaí• 54-# áaSia i i chi 9,

	

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI Dik-¥0 1 1 133'	 gu

ROD.: L02 FOLHA:! 	 TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Administração Pública

ORADOR:	 DAT

(Lê o PL 187/99)

DATA: 17.11.99

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Está aberta a discussão. Se

algum dos senhores presentes quiser se manifestar, pode usar a

tribuna.

Quero registrar a presença de Aki Iogue, assessor do Vereador

Jorge Taba; Solange Tanaka, do Conselho Tutelar de Pinheiros; Maria

Alice Belisário, assessora do Vereador Rubens Calvo; Nilton Deneze

Jr., assessor do Vereador Wadih Mutran; Ricardo Sartori, assessor do

Vereador Carlos Neder; Altair Alves de Freitas, chefe de gabinete da

liderança do PCDOB; Abimael de Jesus, do Conselho Tutelar de São

Miguel Paulista.

O SRL ALTAIR ALVES DE FREITAS - Altair, chefe da liderança do

PcdoB da Câma-ra. Sr. Presidente, Sr. Vereador Enéas, demais-presentes,

esse projeto, 187, do Vereador Goulart, é de grande relevância,

particularmente neste momento em que vivemos um grau muito elevado de

violência nas escolas. Falo isso como professor da rede estadual de

ensino.

Mas há alguns aspectos do projeto preocupantes,

particularmente no que diz respeito a dois itens. O primeiro é o que

trata do uso de uniforme obrigatório. Nós, professores, entendemos que

é importante a utilização do uniforme, mas o projeto não prevê como

será fornecido o uniforme. Não podemos nos esquecer que parte

significativa dos alunos da rede pública não têm os recursos mínimos

para a aquisição dos uniformes escolares. Pelo Estatuto da Criança e

do Adolescente, nenhuma criança pode ser discriminada com relação à

sua atuação escolar em função de ter ou não material pedagógico ou de

ter uniforme.



••••=.1....•••n•••••n./....... n••••••••••n••n•••n•n••nn •

Folha n'•

DEPARTAMENTO TÉÔNICO DE TAQUIGRAF
646444 ,d-e-Z
302r)

nuip 1 1 133

•

ROD.: L02 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Anelise	 COMISSÃO: Administração Pública

DATA: 17.11.99

Um outro item vai-se tornando uma realidade. O art. 5° diz que

as escolas instalarão nas entradas dos prédios detectores de metais

com vistas a impedir a entrada de pessoas portando armas de qualquer

natureza. O projeto não prevê quem fará essa instalação. Se isso

ficará por conta da unidade escolar e, portanto, por conta da

comunidade que utiliza aquela escola, ou se o Poder Público vai

providenciar a instalação desses equipamentos.

São essas as duas considerações que, na qualidade de

professor, não poderia deixar de fazer. Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Mais alguém gostaria de se

manifestar a respeito?

A SRA. ALICE - Bom dia a todos. Meu nome é Alice. Estou

	 representando_o_Vereador_Rubens_Calvo—Nem_sei_se_cabe_algum_tipo_de

comentário ou sugestão, mas eu gostaria de dizer que, quanto ao art.

4 0 , acho que para as crianças do primeiro ciclo - la a 4a série -

deveria haver uma exigência nas escolas para os pais ou pessoas que

010	 fossem retirar crianças da escola portarem a mesma carteirinha que as

crianças e funcionários estão obrigados a portar.

Obrigada.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Mais alguém deseja se

manifestar? (Pausa) Encerrada a discussão. Quero informar aos

presentes que o Sr. Relator Osvaldo Enéas analisará o projeto além de

receber informações por escrito de todas as entidades que queiram se

manifestar a respeito. Encerramos a discussão do PL 187/99, mesmo

porque o proponente não se encontra presente para defendê-lo.
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Vamos reabrir a discussão em função de a assessora do Vereador

Goulart estar presente para se manifestar a respeito do projeto.

Quero informar que o SENAI enviou correspondência justificando

sua ausência. Presente o Sr. Luiz Carlos Keller, da Voluntários da Paz

e Perla Drag Xevik, do Núcleo de Trabalhos Comunitários da PUC.

A SRA. NAZELI - Bom dia. Meu nome é Nazeli, sou assessora do

Vereador Goulart. Gostaria apenas de fazer alguns comentários a

respeito desse projeto. O projeto foi proposto, não como uma solução,

mas como uma das várias medidas que já foram estudadas, inclusive por

comissão específica sobre o tema nesta Casa.

O projeto é anterior... (Camilo)
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O projeto é anterior a essas discussões, e ele visa

basicamente três aspectos, o primeiro é de identificação de todo corpo

docente e do corpo discente dos membros de uma escola. Os alunos,

professores e funcionários deveriam estar identificados para poderem

entrar nas escolas, de forma que o controle do acesso de pessoas

estranhas, de possíveis traficantes, de pessoas mal intencionadas,

pudessem ser, de alguma forma, controlado. Então, o uniforme para os

alunos é uma medida que vem, de certa forma, controlar e dar um

encaminhamento para isso. O crachá é outro dispositivo que o projeto

contém. Tornando-o obrigatório é outra medida que se considerou em

algumas discussões importantes para estar identificando os alunos e os

professores; e também um mecanismo, um sistema de controle por meio de

um detector de metais.

É muito conhecida a questão da presença de armas nas escolas e

a violência, principalmente nos colégios que circundam, que estão mais

localizados nos bairros e na periferia. Nem sempre armas de fogo, mas

as armas brancas são difíceis de serem controladas. Tais armas podem

ser escondidas e não podemos submeter ninguém ao constrangimento de

uma revista; não seria correto esse tipo de coisa. Então, a

implantação do detector de metais não é uma solução, mas é uma medida

que poderá vir a contribuir para a diminuição da presença desse tipo

de arma nos colégios.

O projeto pretende não solucionar o problema, porque solução

da violência nas escolas passa por políticas públicas e outras

questões que vão muito além de medidas tão simples quanto esta. O

nobre Vereador entende que, ao propor alguns mecanismos de controle,

talvez esses índices possam ser minimizados. Na medida em que podemos
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no minimo,ter o controle do acesso, impediríamos a presença de

aliciadores e de pessoas que não pertencem ao quadro da escola dentro

dos limites da mesma. O projeto não dispõe somente sobre o detector de

metais, mas trata de três itens que poderiam, se não integralmente no

combate, mas na prevenção, minimizar tal situação, o detector de

metais, o uniforme para os alunos e os crachás. É importante ressaltar

isso porque algumas pessoas e entidades, principalmente as públicas,

levantaram de como isso se viabilizaria, já que os investimentos, na

área da educação e nos equipamentos escolares até para as reformas

escolares, são escassos. Então, gostaria de registrar que o projeto

prevê que isto não necessariamente tenha de sair do erário. Há outra

lei já em vigência que diz ser possível o patrocínio deste tipo de

melhoramento e equipamento de segurança nas escolas. A implantação

dessas medidas preventivas podem ser feitas por iniciativa de parceria

entre o Poder Público e a iniciativa privada. Dessa forma, o custo, o

ônus, deixa de cair ao Poder Público e aos pais dos alunos, para ser

compartilhado com a iniciativa privada dentro dos requisitos que a lei

sobre parceria dispõe. O projeto está aberto a todas as sugestões, ele

não está fechado e está passando por uma audiência pública, que é o

fórum específico para esse tipo de contribuição. Estamos abertos a

todo e qualquer sugestão que possa aprimorar esta medida que, repito,

não é uma solução, mas é uma das maneiras que poderíamos estar

coibindo esse tipo de problema no momento.

Muito obrigada.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Encerrada a discussão. Antes de

o Sr. relator fazer seu relato final, as pessoas que estiverem
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interessadas, poderiam encaminhar posteriormente, por escrito,

documento para que seja feito o relatório apresentado à Comissão de

Administração Pública. Encerrada a discussão e a audiência pública do

projeto 187/99.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - A senhora poderá depois

conversar com o relator do projeto, nobre Vereador Osvaldo Êneas.

Projeto de lei 739/98, do nobre Vereador Wadih Mutran, que

dispõe sobre a introdução dos parágrafos 2° e 3° do artigo 9° da lei

11.123, de 22 de novembro de 1991 e dá outras providências. O nobre

proponente do presente projeto de lei é o Vereador Wadih Mutran.

Tem a palavra o Sr. Milton Dainese, assessor do nobre Vereador

Wadih Mutran, para fazer a apresentação do projeto.

O SR. MILTON DAINESE - Projeto de lei 739/98. Dispõe sobre a

introdução dos parágrafos 2° e 3° do artigo 9° da lei 11.123, de 22 de

novembro de 1991 e dá outras providências. Artigo 1°, ficam

introduzidos os parágrafos 2° e 3°, no artigo 9 0 da lei 11.123, de 22

de novembro de 1991, que passarão a conter a seguinte redação:

Parágrafo 2° (Camilo)
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(Milton Dainese)

Parágrafo 2°: torna obrigatória a implantação de salas

auxiliares, estendendo o trabalho ao Conselho Tutelar nos shopping-

centers localizados no Município de São Paulo. Parágrafo 3 e : as

administrações dos shopping-centers deverão providenciar espaço físico

adequado para a instalação das supracitadas salas, podendo, inclusive,

explorarem a publicidade das mesmas. Artigo 2°: esta lei entrará em

vigor à data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões. Justificativa: a iniciativa tem como objeto

primordial estender os trabalhos do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente com a implantação de salas em todos os

shopping-centers localizados no Município de São Paulo para melhor

atender-nossos-munícipes. Tal medida vem de encontro com os anseios de 

nossa população, pois ainda hoje, na maior capital do Brasil, o

Estatuto da Criança e do Adolescente é um ilustre desconhecido, e os

20 conselhos tutelares, absolutamente, são insuficientes, pois poucos

conhecem esse tipo de serviço e funcionam em condições mais do que

precárias. Deste modo, mister se faz a intervenção do Poder

Legislativo impondo normas sobre o assunto em tela com o intuito de

divulgar e fazer com que nossa população tome conhecimento de tal

serviço conforme despertar-se do nosso Município.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Em discussão o projeto. Peço que

os oradores digam seus nomes e entidades, porque não fizemos as

inscrições antecipadamente.
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O SR. ABIMAEL - Bom dia, Mesa e plenário. Sou do Conselho

Tutelar de São Miguel Paulista. Creio que essa opinião é dos demais

conselhos da capital. Hoje os conselhos tutelares da cidade de São

Paulo encontram-se abandonados, e esse projeto é um documento vazio,

que não tem consistência nenhuma, muito pelo contrário, ele não prevê

um projeto aonde realmente pudesse estar agilizando a necessidade da

população. Agilizar a necessidade da população é garantir uma

estrutura adequada para o conselho que aí está funcionar. Desta forma,

é importante que voltemos dar atenção necessária para que os conselhos

funcionem, onde a demanda existe, no bairro. Infelizmente, o shopping

não é um local para o conselho estar instalado num primeiro momento.

Pode ser no futuro, desde que garantimos uma estrutura adequada aos

que já estão funcionando. Não somos contrários a isso, desde que

estejam estruturados totalmente os conselhos, mas cinco conselheiros

não têm condição nenhuma de assumir um trabalho em shopping-center,

sendo que a população da periferia está morrendo de fome e passando

por necessidades, e a violência está presente. Infelizmente a lei está

sendo desrespeitada novamente neste projeto de lei, que não tem

consistência e objetivo nenhum.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Registro a presença das Sras.

Terezinha dos Reis, assessora técnica do Gabinete da Secretaria

Municipal da Família e Bem-Estar Social; Abib Cone, assessora técnica

da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, Fabes;

Florentina Maria de Jesus Moraes, do Conselho Tutelar de Vila

Prudente; Voluci Noasa de Faria Pacheco, do Conselho Tutelar do
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Butantã e Maria Fátima dos Santos Girado, do Conselho Tutelar de Vila

Prudente.

Tem a palavra a Sra. Anaide.

A SRA. ANAIDE - Sou do Conselho Tutelar de Guaianazes. Só

reforçando o que o Sr. Abimael já falou, digo que implantando salas

auxiliares nos shopping-centers, não iremos contemplar a população

carente da região. O projeto de lei deveria pedir aqui a implantação,

de fato, dos conselhos tutelares, na região, onde já estão funcionando

precariamente.

Outra coisa, para divulgação do Estatuto da Criança e do

Adolescente, entendemos que não é fazendo salas auxiliares, nos

_ 	
shopping-centers, é que farão a divulgação, e sim implantando e se

reproduzindo e distribuindo material para a população, inclusive os

exemplares do Estatuto da Criança e do Adolescente. Se nessa lei

estivesse falando de implantação de fato os conselhos tutelares, no

Município, nas regiões, onde está sendo atendido a população carente,-

Na periferia de Guaianazes, o mínimo de número de pessoas vai ao

shopping-centers. O povo está passando fome na periferia e não tem

dinheiro para ir aos shopping-centers. Seria mais eficaz se houvesse a

implementação, de fato, dos 20 conselhos que aí estão e a criação de

novos conselhos para dividir as regiões onde elas são superpopulosas,

que é o caso de Guaianazes.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) — Tem a palavra a Sra. Nazeli.
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A SRA. NAZELI - Falo como munícipe e não como assessora do

nobre Vereador. Sou totalmente favorável à posição levantada pelos

oradores que me antecederam. A questão da infância e da juventude,

nesta Cidade, é algó que merece um tratamento um pouco mais decente da

maneira que está sendo tratada. Não há o que se falar em implantação

de salas auxiliares. Precisamos que os conselhos tutelares, de fato,

sejam implantados. Não foram implantados muitos conselhos em várias

regiões. Temos tido muita dificuldade. quando ocorrem casos com

adolescentes e crianças que precisam de assistência imediata,

e que a Vara das Crianças (Marcelo)
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... e que a vara da crianças e juventude não os atende porque é

preciso antes passar pelo Conselho Tutelar. Nós temos tido muito

dificuldade, repito, não estou falando como assessora do Vereador, mas

como munícipe interessada e trabalhando permanentemente com essa

questão, temos muita dificuldade de encontrar conselheiros, de

encontrar o conselho em atividade em várias regiões.

• É preciso, portanto, que se lute, que se crie medidas, que se

faça 'requerimentos, que se indague de público o motivo pelo qual esses

conselhos ainda não está de fato em plena atividade. Por que não tem

condições, não tem salas, não tem infra-estrutura necessária para

poder tocar o trabalho que é importante, é primordial, é fundamental,

urge nesta cidade? Estamos falando em implantação de sala em locais

que absolutamente não têm sentido se falar nisso.

Então quero é me juntar às pessoas que me antecederam e dizer

que o que precisamos é cumprir a lei, não criar mais, porque a coisa

está muito complicada.

O SR. GILSON BARRETO - Quero registrar a presença da Sra. Rute

Geraldina Faria, do Conselho Tutelar de Guaianases e Sra. Anaide

Andrade dos Santos, dos mesmo Conselho Tutelar.

Não havendo mais ninguém para se manifestar a respeito,

encerramos a audiência pública do presente projeto de lei, que o Sr.

Relator, antes do seu relator final vai se basear.

Antes vamos dar a palavra a mais uma pessoa.

A SRA. PERLA - Sou do Núcleo de Trabalhos Comunitários.

Gostaria de reiterar o que já foi defendido pelos conselheiros

tutelares de Guaianases e São Miguel e pela assessora do Vereador



Fo t 

eA~"c0ai rara	 ae a62.1,-,4-craw4„,;(.„,
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIAID110 . 1 133'

ROD.:LOS FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.:Marcelo	 COMISSÃO:administração ptliblica

DATA:17.1 1.99

Goulart, porque a sede dos conselhos tutelares já sofrem a falta de

estrutura. Então gostaria de reiterar o convite do Djalma Costa, do

Conselho Municipal da Criança e Adolescente, que esteve presente nas

primeiras discussões, dos projetos de lei dos Vereadores Gilson

Barreto e Pierre de Freitas e convidar os vereadores ' para que visitem

os 20 conselhos tutelares e nessa visita faça uma vistoria da falta de

estrutura que esses conselhos se encontram antes de delinear tais

proposituras.

Esses postos de serviços nos shoppings, como previdência

social, os caixas eletrônicos são para facilitar a vida do cidadão,

mas só é possível se instalar nesses locais se eles já possuírem uma

sede com boa estrutura. A dificuldade de implantação e utilização, por

exemplo,-do_SIPIA, que é um programa de registro de violações para

fins de mapeamento, é uma das justificativas para a inviabilidade

desse projeto, pois denota que a estrutura das sedes dos conselhos

tutelares é insuficiente.

0110	 Então gostaria de reiterar o que os colegas já colocaram.

Obrigada.

O SR. GILSON BARRETO - Quero informar que eu, Vereador Gilson

Barreto, sou o presidente da Comissão de Administração Pública, o

Vereador Osvaldo Enéas também faz parte da Comissão e mais cinco

vereadores. Esses projetos de lei são apresentados pelos vereadores na

Câmara Municipal e são distribuídos às diversas comissões e a Comissão

de Administração Pública, quando se trata de projetos que envolve

adolescentes, sempre fará audiências públicas justamente para que a

comunidade e entidades possam se manifestar.
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adolescente e numa hora como esta' P 31 /9 9	 Liscutir estesite

projetos e se manifestarem para qu im, inclusive,

adolescente e numa hora como esta,
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Evidentemente o relator vai levar em consideração as

manifestações de todos vocês, que vai ser anexada, está sendo gravada

e a Taquigrafia anexará ao projeto a manifestação de todos vocês e o

relator irá tomar um posicionamento. Em seguida irá para a Comissão e

os sete vereadores que a compõem irão se manifestar. Depois irá para

outras comissões e em seguida irá ao plenário da Câmara Municipal de

--São Paulo_ 	

Está, então, encerrada a discussão do Projeto de lei 739/98,

que irá ao Sr. Relator, para o seu relato final.

‘proje,to-de-lei-31-7199r-quelispõe-gpbrffirWW:a3=2=

Mtinicipal-da-Juventude-e---dá-outras-providênciadCrVerre:ran

FLeita41 tendo como relator o nobre Vereador Osvaldo Enéas, que tem a

palavra.

O SR. OSVALDO ENÉAS - O Vereador Osvaldo Enéas fala sobre o

Projeto dè--=----== que dispõe sobre a criação do Conselho

Municipal da Juventude e dá outras providências. A Câmara Municipal de

São Paulo decreta: artigo 1° - fica criado o Conselho Municipal da

Juventude no âmbito do Município de São Paulo; artigo 2° - o Conselho

será constituído por 31 membros na seguinte conformidade....
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...o conselho será constituído por 31 membros na seguinte

conformidade: representantes das secretarias que formam o governo

municipal, Secretaria do Município da Educação, da Cultura, Esporte e

Lazer, da Saúde, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. Um

representantes do Centro de Integração da empresa escola CIE, um

representante Serviço Social do Comércio, um representantes do Serviço

Social Aprendizagem Senac, um representante do Serviço Nacional de

Aprendizagem SENAi, um representante da Ordem dos Advogados do Brasil,

um representante da Associação Brasileira de Imprensa, um

representante do Conselho Municipal de Educação, um representante do

Conselho Municipal de Cultura, um representante do Conselho Municipal

de Saúde, um representante do Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente,_dois_representantes da União Nacional dos Estudantes,

dois representantes da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas,

dois representantes da União Municipal dos Estudantes Secundaristas,

dois representantes da União Estadual dos Estudantes, dois

representantes da União Paulista dos Estudantes Secundaristas, dois

representantes da Pastoral da Juventude, dois representantes da

Juventude do Movimento dos Trabalhadores Rurais, dois representantes

das Centrais Sindicais CUT, CG e Central Sindical. Parágrafo 1° - os

membros do Conselho serão indicados ao Prefeito que o designará para

exercer suas funções por um período de dois anos permitida a

recondução. Parágrafo segundo - os membros do conselho serão

substituídos no caso de deixarem de representar a respectiva

categoria. Parágrafo terceiro - as funções de membro do conselho não

serão remuneradas sendo, porém, consideradas como de serviço público

relevante. Artigo terceiro - Compete ao Conselho - 1 0 - Promover

estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse da
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juventude. 2° - Despertar a consciência de todos os setores da

comunidade para a realidade da juventude, suas necessidades e

potencialidades. 3° - Efetuar o acompanhamento e controle social bem

como supervisionar qualquer regulamentação de normas e regras que

venham de encontro aos interesses da juventude. 4° - Promover

campanhas de conscientização e educativos, particularmente junto à

instituição de ensino e pesquisa, empresas, veículo de comunicação e

outras entidades, sobre as potencialidades, necessidades, direitos e

deveres dos jovens. 6° - Apoiar realizações desenvolvidas nos órgãos

governamentais ou não, relativas ao jovem e promover entendimento e

organizações instituições a fim de caracterizar nacional ou

internacional. 7° - Oferecer subsídios para uma política de promoção e

desenvolvimento do jovem fortalecendo os ideais de respeito mútuo e

----- ---
de solidariedade. Elaborar o seu regimento interno para aprovação.

prefeito. Artigo 4 0 - As reuniões ordinárias do Conselho serão

realizadas mensalmente podendo haver convocação extraordinária pelo

Presidente ou por 2/3 dos seus membros. Artigo 5° - O conselho terá

autonomia em suas decisões. Artigo 6° - A Prefeitura de São Paulo

colocará à disposição do conselho recursos humanos, materiais e

financeiros para assegurar o seu normal funcionamento. Artigo 7 0 - O

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias a contar de

sua publicação. Artigo 8° - as despesas com a execução da presente lei

correrá por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas, se

necessário. Artigo 9° - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário."

Tem a palavra, para falara do projeto o Dr. Ralf Michel.
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O SR.RALF MICHEL - Bom dia a todos, representantes da mesa, da

comunidade, caros amigos, a idéia partiu de um ' Vereador que tem 24

anos, ou seja, um j ovem universitário que está se graduando. Qual é a

idéia e o conceito que o bojo destas lei traz? Eu sou professor

universitário há vários anos e vti•rit,ol•tra-_"7-_ne-d-eWid7aae--="estarmoS

separando- as- realidades.wdos.j ovens.e.das.crianças ...e_principalment e_ do 

adote s cente . Já tivemos - inclusive faz parte da justificativa  - a

a eão	 regi õna 1-e s tab ele c i da- pfil2;.pqmp rno;ffiz . ra si 1 eixo j.unt.00m...dos,2os

pà ses-que-compa em - a-Améri ca - Lat ina -..-NPowgue fess anne cessi dade?-A-nos sak

p te acupaõ ão e --vo a:::_quando —olhamos —e 7-:pen s amo s—p r i nc ip-alment e7-: nas

pa 1 avras-•-de— P latãç ; pvertr,-••••a^wf era—mais —di f de— aerdornada?,. A

realidade é essa, meus amigos, as necessidades que o jovem têm estão

diferenciadas do contexto
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... e estão diferenciadas do contexto que a criança tem e fffinrria-6/

podemosrquilecprque-a -igventude 7MeXece -7.atenção-  ãpffig_ig",:p -êspM.

mas:-nósr-dentro7-do-roncejX1J-da-ampnenUn7==n1ecemosT-um_proj.V5laa

lei--quer.oaaro-r--sofrerá—todas--as--situações.de--observações--dç

alidiências.públicas7-e-esta-é-a-_segundar-e-se7os=senhore_a=qm

teremos.Pum-s.eminário-hoje-especi-fico-na-Câmara..Munici.a.1.--às-I9-horas,

no anexo G, no primeiro andar, para, inclusive, estarmos discutindo, a

partir das 19 horas, mais amplamente e tentando subsidiar melhor a

relatoria desse projeto.

Quando chamamos entidades privadas, chamamos organizações de

estudantes secundaristas, chamamos organizações de universitários, o

que ;-errt-amu-s-'--trazer-ao-meio-coletivo- são -as - inter-relações-que,,,,m144a.ç

yezes-nós'eSquecemos-dentro-da-realidade-do,aprendizado ou que_mui,tas

.zes-transferimos-simplesmente-à-escola-a.situação.de.educá-los i. Mas

a rerrierddr7d05:1-ovem-éwcompletamente-vdi,ferente meus amigos, e nós não

podemos esquecer, não podemos fechar os olhos. Vocês vão me dizer:

você está levantando um problema que todos nós conhecemos. Todos nos

conhecemos, mas acontece, acontece --com-c~jovem,..formando-em-medicin&-eã

que-nós1.eyaríamos -nossos -filhos -a-um -hospitalp.araz-ser7-tratadopdr

Css	 amos7--" obrigado,,... doutor-, -atendeg muito"	 _	 .

Cem", rtéwpegarí.amos--a--mão--deie--enfaticamente--e7Tele--entra„numa

thOpping=sat7com-uma:_metralhadora:-^SerS:qtfe.---nós~.:hãOtemos_que:SIESIre

terzaperisgápips7--ter--cahares-diter_enciados:_-p-ara-essamare.alidade,9. Nós

Xrazemos-a,miopia.de-olharmoGleamáovem,como-sendo-um&-criançarerea.e-não

0. E=é7-muitas -vezes --responsával-pelcr7sustento=famirlar."..:.,portant-c51
e-tagg-que-ter-uma -consciência. -di:ferenciada:parã7EgSnovem.
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Este jovem não tem somente 14 anos, não tem somente 16 anos,

não tem somente 21 anos, ainda amparado pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente, ma~r~ambt~~"anutrancque=futurazelelatemwei

pela-frente

Gero..n uecom&5-5=rEneto nao---queremos criar o condao das

Aziuções.,.-rnas-queremcrsnDsirt~starcatnlartodos.esses-coll=ttY,==comzatodos.~

etises -envolv-i-dosqueenvolrvemss'ampkossegmentosoffirlansociedade -como . um

todo--da—nossaguerida-•-ci-dad~.dennSão.~Paulo-rn•npara.tentarmos

bbj-eri"vament'ë""ci.-méà'qüê'zmtn`Vbrrffir"="Xliflannwd5's

Se="to=="5"="=.9.'-daTtléwd&-criançã.

Obrigado a todos.

O SR. GILSON BARRETO - Continua em discussão. Mais quer se
_

manifestar a respeito do projeto?

O SR. LUIZ CARLOS KELLER - Sou filho de Pirajui e tenho 42

anos como voluntário. Agradeço a presença de todos, dos nobres

vereadores e de representantes de associações e agremiações. Quero

estender uma gratidão que seja eterna ao doutor que me antecedeu.

Tenho certeza que o senhor sempre ouve o cantar dos sabiás e o olhar

do sertão, porque a juventude é beleza, mas não há beleza sem Deus.

Hoje a juventude está muito na inércia, a juventude é vida, é

luz, é progresso, é benção e redenção da nossa pátria. Se a juventude

não esquece de si e lembra dos outros nas horas das decisões ela perde

a visão de tudo.

A base de um voluntário. O que é ser voluntário? É dar amor,

carinho, ternura a quem procura, não pergunta de onde vem e para onde

vai, sem lenço e sem documento contra o vento, se hora e sem local.
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Esquecer de si para de outro se lembrar. Ele sempre terá o sorriso nos

lábios e pronta uma palavra para consolar, mesmo nas horas mais

difíceis, onde as tempestades são perenes, constantes e tenebrosas, se

ele se apega no Verbo, que é Deus, ele sempre será e suas ações

sempre, se apegando em Deus, serão verticais e não transversais,

central no Verbo e vertical nas ações. Ele vai adquirir uma paz

duradoura, ele vai transmitir paz nas horas de decisões. Ser soldado

do dever ao compromisso assumido, trabalhar por um mundo melhor.

Eu não quero tomar muito tempo, porque boa palavra basta-para

um bom entendedor. Estava num congresso de cidadania e notei sempre

muita diferença entre juventude e mocidade. Uma juventude sem inércia,

com diásporas democráticas é uma juventude são e sadia, atuante,

ativa,--perseverante, altaneira e hospitaleira, então essa juventude
_

vai ter uma mocidade solidária, se ela foi humana, com bandeiras

hasteadas, tremulando, não agitando, ela vai despertar e acordar por

um mundo melhor. A mocidade vai ser sempre solidária, sempre simples e

modesta, sem esquecer da humildade, porque quem esquece da humildade

jamais verá ou terá uma visão da eternidade. Muito obrigado.

O Sr. Gilson Barreto- .
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Quero registrar a presença de

Cláudia Rodrigues de Oliveira, presidente municipal da União da

Juventude Socialista; Cláudia Lelis de Almeida, do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente. Correspondência do Vereador

Nelson Guimarães Proença, apresentando seu assessor, Bruno Caetano

Raimundo, aqui presente.

Continua em discussão o projeto.

O SR. ALTAIR - Sou Altair, da liderança do PC do B. Gostaria,

neste momento, ilemAeTistrar_o_apoio-da_bançada-do-PC-do-B-6.iniciativa

dó" Vereador Pierre de Freitas, no sentido de propor a criação do

Conselho Municipal da Juventude, uma vez que, como já foi exposto pelo

Vereador, r~da-de-importância- ara-a-Cidade., -posto-quera-juventude

;.!=sua=aracteristicas„-é-preciso-que....se_pensem_po1 Ltiza222j2Lis

para-a-juventude -e-nada-ma-is-justo-que - essa juventude - part i c ipe 

elaboração --dessas_politicas,das=discussões....,na=existência--de_um.	 .
conselho-municipalar

A bancada do PC do B expressa seu apoio.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Continua em discussão.

A SRA. ADELINA - Bom dia a todos, à Mesa. Meu nome é Adelina.

Sou assessora da Vereadora Aldaiza Sposati. Sem dúvida as competências

que se propõe o projeto, de apoio à juventude e adolescência, são

meritórias. Porém a gente tgostania-de-levantar-o-fatqu_e&L-exiiste

ha=Ctdade7-por,competência,de.legislação_federoConselho-Munici:pai

trgIn.:Zral=e7.--do...Adolescente4. Infelizmente já implantado na Cidade

desde 1990 - e o ECA também - milg.„11ã.Q.,,aça,ugui.3.3,.tera-uma.eatrutwa

Lsufirtentè, pantoir.anierconselhos„,,tutelares-conto-do-,..:conselho...,

ituffrugsst, de implantar-7.-as--ppitiçRs=nepffissáriaszr,tanto=para=as:.=
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c -iL;_anças-como -para-os -3" ovens-na-Cidadp Então a gente gostaria que

algumas proposições aqui contidas, talvez viessem a reforçar as

estruturas já existentes na Cidade, que é o Conselho Municipal da

Criança e do Adolescente. Realmente dando estrutura e talvez ampliando

algumas questões postas aqui, estarem sendo incorporadas, ampliadas ao

conselho já existente. ue-a-"gente..-mê_.-é,..-útaTZliffla":VãS.7-d-e-n.'"egrgla-çãa

In.:Çirdãjla7-vue -não=dá-c ont a- de - s e .mant e r.a. est rut ur a_ adequada .

jrdhbe-a-Câmara-:e-_-os= Vereadore deveriam L estar- T -se,volt ando , it

ipara-`f aze r--vaaer:- o-,7que - -j á :lexiste 7 na -Cidade,	 ...uma...estrutura

ifiteressanteue-rpode!-!ser2_-me-lhorada,..!_!amplieda-n FAço-um"..-apelo-nesse

sent i dov—Tenho-ce rte	 aqui.se.encontram -presentes-conselheiros

tai,t e Iate s ---enrconse	 dix_eit„Qmfflaurã,rjagaãemouvi r. o....parec e r deles

aTiregpe7-tn.

gente- não.é-con. t-ra=o=projeto=mas.4- e' -contra-uma:- nova f

e'grr-rt). u r a_po r_qué"--e snsae s.tru tur a::	 t e --_"7.koho.2:_.-q="5-noã

, _que„,;- -,exi ste,,,z.„e. elhorarl--.E-não- criar -. outras.

écil's a s=porque--tudo--f cará.,capenga , realmente ,sem_condições_._.de

tfunci-oria-P.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) -	 Zncerracia -a-- discussão__çlo

tproteto.7.-aW.R40.9.1 vou encerrar a discussão devido ao tempo. Será

encaminhado ao relator. Algumas pessoas que queiram manifestar-se

posteriormente, por gentileza queira encaminhar ao relator por

escrito. Muito obrigado.

Projeto de Lei 210/99, de minha autoria, Vereador Gilson

Barreto. Gostaria de pedir ao assessor Eriberto Simões que fizesse a

apresentação do projeto.
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O SR. ERIBERTO SIMOES - Trata-se do projeto de Lei 210/99, que

cria o Programa social de trabalho educativo ao adolescente aprendiz.

Como consta da exposição de motivo, o projeto apresentado dispensaria

maiores esclarecimentos, pela profundidade de seus propósitos.

As bolsa s de aprendizagem, destinadas exclusivamente a

adolescentes carentes, abrangem a outorga de vários benefícios, como

por exemplo, auxílio pecuniário, auxílio-alimentação, auxílio-

transporte, vestuário padronizado, sempre fornecido pela Prefeitura;

auxílio médico. Os adolescentes serão indicados por entidades

governamentais e não governamentais, como por exemplo, os conselhos

tutelares, que são aqueles que mais entendem de criança e adolescente;

a Pastoral do Menor, Centro de Apoio Social e Atendimento, Casa; O Lar

-Escola_São_Francisco, no caso de adolescentes deficientes físicos.

O Vereador Gilson Barreto teve a idéia de fazer este Programa

porque na década de 40 um prefeito já fez isso em São Paulo. Foi o

primeiro prefeito negro de São Paulo, chamava-se Paulo Lauro. Naquela

época ele admitiu 100 menores com 14 anos, entre eles Januário

Mantelli Neto, que chegou a deputado estadual e presidente da

Assembléia Legislativa. Vou citar alguns nomes, para vermos a

importância de um programa como esse: Alfredo Teixeira Carneiro, chefe

da Tesouraria da Prefeitura, Carlos Eduardo do Nascimento, diretor do

Departamento de Cultura, Sidot Lopes, diretor do Departamento de

Expediente, Secretário substituto de SMA, e este que vos fala. Entrei

na Prefeitura com 14 anos em 1947, faz 52 anos. É alguém que conhece a

questão da criança que precisa trabalhar. Devo dizer o seguinte: que a

Nazely tem razão quando diz que não pretendemos...



Foffin

al
_,	 3!)19

,W6,',/-n,a/AaAu-u' 0calaí 
(-4

.	 `'	 ,,9,
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFcDíteg0 111  :i1.1) .4

ROD.: L-9 FOLHA:!	 TAQ.: Idelci	 • COMISSÃO: ADM

ORADOR: DATA: 17.11

Que a Nazely tem razão quando diz que não pretendemos ser a

solução final para a questão do adolescente, mas sim, integrar um

conjunto de propostas. Não é isso, Nazely? (Pausa) Equacionar o

problema da infância e da juventude. Todos esses projetos unidos

poderão trazer a solução. Um só não poderá ser.

Está de parabéns o Vereador Gilson Barreto por apresentar este

projeto. Queremos ouvir principalmente o pessoal dos conselhos

tutelares. Que digam alguma coisa a respeito. Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Vou aproveitar para fazer minha

manifestação a respeito. Entendo que, principalmente na periferia de

São Paulo, resolver o problema do menor é dar estudo e condições. Esse

projeto objetiva o jovem, o adolescente, para que estude e o restante

- —
do tempo, possa prestar serviço em repartições públicas–ou–entidades

conveniadas com o Poder Público.

Por quê? Porque iria haver uma parceria de orientação. Hoje o

jovem com 16 anos, na periferia, não tem emprego, mesmo em função de

estar próximo ao alistamento no Exército. O pai trabalha, a mãe

trabalha. Ele fica em casa sem ter uns trocados para participar de

atividades nos fins de semana. Nós queremos que ele seja santo? O

primeiro "professor" que passar na rua, oferece qualquer contribuição,

o jovem vai nesse direcionamento. Depois vamos querer o quê? Vamos

querer ter uma população que siga as linhas normais de uma sociedade?

O projeto prevê a recuperação desses adolescentes. Mesmo

porque anteriormente foi discutido e o relator até já fez a

observação, na audiência pública anterior. Se puder, em função da lei,

que retroceda a idade mínima para o trabalho aos 14 anos. Isso vai ser
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incluído na Relatoria, porque o relator já está sensível a isso, desde

que haja mudança na legislação.

Com este projeto acho que iríamos resolver alguns problemas,

como por exemplo, o do menor que está sob vigilância assistida, que

poderia ser aproveitado nesse programa. Iríamos dar um direcionamento.

Se nós não tomarmos um posicionamento a respeito desses menores de

baixa renda, que não têm estudo em condições de amanhã enfrentar uma

faculdade, não têm aprendizado, existem deficiências de toda sorte. Na

periferia e em muitos cantos da cidade de São Paulo o jogo é pesado.

Estávamos falando dos conselhos tutelares. É um absurdo ter o

conselho reconhecido mas que não tem condições de trabalho para poder

dar um direcionamento a essa juventude. Não tem. Os campos de futebol

esEão acabããdd—dia a-dia. Áreas -de lazer não existem, nem biblioteca

pública, anfiteatro, equipamentos públicos não há na periferia de São

Paulo. Então, o que é que nós queremos? Estamos plantando o quê?

Criamos órgãos, como estão sendo criados, mas o Poder Público não dá

010	 condições para o seu desenvolvimento, para amparar essa juventude.

Ou tomamos um posicionamento e procurar fazer alguma coisa,

dar um salário mínimo, auxílio-alimentação, auxílio-transporte,

vestuário, para que ele realmente se sinta um cidadão. E, quem sabe,

talvez até venha a ser o cabeça da família, para poder, inclusive,

resolver os problemas. Talvez isso seja melhor do que fazer frentes de

trabalho para dar dinheiro ao adulto, que talvez tenha mais condições

de arrumar um emprego do que o menor, que é alijado pela idade e não

tem experiência porque nunca trabalhou: e não trabalha porque não tem

experiência.
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Este projeto também vem resolver o problema de dar alguma

experiência de trabalho devido ao tempo que ele vai se dedicar a uma

prestação de serviço a uma repartição pública ou a uma entidade, ou a

qualquer órgão, como SESC, SENAI ou outros, que fizerem parceria com a

Prefeitura de São Paulo.

Evidentemente estou apresentando este projeto na Câmara

Municipal de São Paulo porque, sendo Vereador, tenho de apresentar

projetos para a cidade de São Paulo. Mas é um projeto que o Governo do

Estado de São Paulo, o de outros Estados e o próprio Governo Federal

poderão por em prática. Não precisa esperar ninguém aprovar ou a

Prefeitura de São Paulo, para por em prática. Qualquer Poder Executivo

que queira fazer pode implementar, independentemente de aprovação ou

não—Estamos_preocupados_com a questão do menor.

Em discussão o projeto. (Pausa) alguém quer falar a respeito?

(Pausa) Não havendo manifestação...

•
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... não havendo manifestação, encerramos a audiência pública a

respeito do referido projeto de lei n° 210/...

Goulart deseja manifestar-se a respeito do projeto.

O nobre Vereador

O SR. GOULART (PMDB) - Gostaria de cumprimentar o Vereador

Gilson Barreto pela apresentação do projeto e louvar toda iniciativa

que diz respeito à criança e ao adolescente da cidade de São Paulo.

Temos o exemplo do Rotary Club, o camping. São iniciativas isoladas da

sociedade que formam o jovem e o encaminham para o primeiro emprego.

Cursos de auxiliares de escritório, arquivistas, uma série de coisas.

Em cada camping há aproximadamente 500 ou 600 jovens. São trabalhos

fantásticos que ocorrem na cidade de São Paulo, sem a participação do

Governo.

Lamentavelmente as pessoas só vêem o direito e não-o-dever-do

adolescente. No Brasil, hoje, instalou-se uma libertinagem, só se

pensa nos direitos. Eu, por exemplo, comecei a trabalhar aos 12 anos

de idade, isso não me prejudicou. Não desejo isso a meus filhos, quero

que tenham condições de estudar e gostaria que as demais crianças

pudessem também se preparar. Mas não me prejudicou o fato de ter de

ajudar no orçamento da família.

Precisamos desenvolver, já foi discutido anteriormente, o

Conselho Tutelar. Participo do Conselho Tutelar com uma equipe de

trabalho composta pelos mais diversos partidos e representantes de

comunidade de Capela do Socorro, Cidade Ademar, Campo Limpo. É

lamentável a falta de apoio do Poder Público ao Conselho Tutelar.

Mantenho, junto com um grupo de amigos, dois funcionários no Conselho

Tutela de Capela do Socorro, pagamos do nosso bolso, para dar
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condições de trabalho. E uma vergonha o Conselho Tutelar da Cidade de

São Paulo, em todas as áreas da Cidade.

Iniciativas como a do Vereador Gilson Barreto são louváveis,

desde que consigamos aprová-las, e depois serem sancionados e

regulamentadas pelo Poder Executivo.

Só regulamentam os projetos de interesse deles. Tive já 13

projetos aprovados, sancionados e nenhum deles foi regulamentado.

Lamento o imobilismo que tomou conta da Cidade de São Paulo. São

projetos de minha autoria, do Vereador Enéas, Gilson Barreto, que

deveriam ser regulamentados para dar melhor condição de vida às

pessoas.

Para os senhores terem uma noção, tem um projeto de minha

autoria relativo aos jovens que permite que a-iniciativa-privada-adote

escolas, parques públicos, CDMs, centros desportivos que a Prefeitura

não tem condições de cuidar. Algumas escolas já foram adotadas, mesmo

sem a lei, em minha região, Americanópolis, e vocês não acreditam que

são escolas públicas. A Aviação Paratodos adotou uma escola, a TAM

adotou uma outra, fazem todo o trabalho de pintura, parte elétrica,

hidráulica e não custa um centavo para Prefeitura. Quando for

regulamentado o projeto, no dia em que tivermos pessoas realmente

preocupadas com a administração pública da Cidade, poderemos usufruir

da publicidade do que tem sido feito.

Lamentalvelmente, nada tem sido feito, os projetos não são

regulamentados. Torço para que a proposta do Vereador Gilson Barreto

seja aprovada e, uma vez aprovada, possa ser regulamentada. Acredito

que iremos passar esses 4 anos sem ter um projeto regulamentado pela

atual administração.
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O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Muito obrigado, nobre Vereador.

- Comentário fora do microfone.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Sem dúvida. Será encaminhado.

Antes de vocês saírem já estarão com a cópia do projeto.

O Vanir Polete, do Conselho Tutelar de Santo Amaro e o Sr.

Marcelo Rinaldi, da Secretaria Municipal de Educação estão presentes.

Encerrada a discussão do projeto de lei 210/99, programa

social de trabalho educativo adolescente-aprendiz e dá outras

providências.	 -

Projeto de lei 237/99, do Executivo, que dispõe sobre o

funcionamento dos Conselhos Tutelares no município de São Paulo, nos

termos_dispostos_no_art......134, da lei federal 8.069, de 13/07/90, e dá

outras providências. Relator, nobre Vereador Jorge Taba. Tem a palavra

o nobre Vereador.

O SR. JORGE TABA (PDT) - Esse projeto dispõe sobre a

010	 introdução dos parágrafos 2° e 3° do art. 9°, da lei 11.123 de 22 de

novembro de 1991, e_dá outras providências.

Não é esse? (Pausa). Desculpe. É um outro projeto que também

fala dos Conselhos Tutelares.

Recomeçando. Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos

Tutelares no Município de São Paulo nos termos do disposto no art. 134

da lei federal 8.069, em 13 de julho de 1990 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°: os Conselhos Tutelares, criados pela lei 11.123 de 23

de novembro de 1991, em obediência ao que determina a lei federal
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8.069, de 13 de julho de 1990, vinculados administrativame nte à FABS,

Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, funcionarão em

(Segue Bete)

•

•



Wâmapa eA/ulae c7de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.:L11 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.:beth	 COMISSÃO:administração

DATA: 17.11

...funcionarão em próprios municipais ou em locais indicados

por aquela pasta respondendo nesta hipótese a prefeitura pelas

despesas relativas à utilização da edificação. Parágrafo único - nos

locais a que se refere o caput desse artigo serão desenvolvidas -

exclusivamente as atividades dos conselhos. Artigo 2° - os conselhos

tutelares funcionarão de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas para

atendimento ao público e execução de suas atividades. Artigo 3° -

Respeitado o disposto no artigo anterior e atendendo à peculiaridades

locais os conselhos tutelares poderão elaborar escalas de plantão para

atendimento permanente devendo encaminhar, nessa hipótese, comunicação

à Administração, ao Ministério Público, ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente. Artigo 4° - O disposto na

presente-lei_será regulamentado por decreto do executivo. Artigo 5 0 -

As despesas com a execução dessa lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias nos termos do disposto da Lei 11247 de 01 de

outubro de 1991. Artigo 6° - Este artigo entrará em vigor revogadas as

disposições em contrário.

Passo novamente ao presidente para que possa direcionar os

trabalhos.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Em discussão o projeto de lei

sobre o funcionamento dos conselhos tutelares do município de São

Paulo. Se alguém quiser se manifestar. (Pausa)

A SRA ALICE BELISÁRIO - Estou representando o Vereador Rubens

Calvo. Parece que na zona Norte o Conselho Tutelar fica na Freguesia

do Ó, Entendemos - e falo pelo Vereador e por mim também pois sou

advogada na região - que deveria haver um conselho tutelar coligado ao

fórum regional 1, Santana, onde funciona uma vara da infância e da
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juventude para que as atividades sejam integralizadas. A deficiência

dos conselhos não é só de infra-estrutura. Muitas vezes a forma de

operacionalizar com o conselho é que dificulta. Entendo que devido a

proximidade com o juiz da infância, a promotoria, o setor psicológico

facilitaria ter um conselho tutelar naquela região pois o fórum

abrange . Santa, Casa Verde, Vila Maria, aquela parte da zona Norte. No

entanto, o Conselho Tutelar da Zona Norte, se não me engano, fica na

Freguesia do ó. Inviabiliza totalmente o trabalho. Em Santana? Então,

tá. A proposta era que tivesse uma coligação do conselho com a vara da

infância e da juventude. Mas funciona na Freguesia, não é? Conselho

Tutelar. Vou pegar as informações.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Em discussão. (Pausa)

-A—SRA.Adelina	 Sou do gabinete da Vereadora Aldaíza. Esse

projeto com relação aos conselhos tutelares já foi inúmeras vezes

discutido. Inclusive um de autoria da Vereadora que depois não foi em

frente pois foi aprovado pela Casa mas vetado pelo Executivo, tem o

110	 mesmo teor. Agora o Prefeito encaminha essa para o funcionamento dos

conselhos tutelares. Realmente colocamos em uma proposta de

substitutivo a questão da localização, que tem de ser, como a colega

que me antecedeu disse, localizado na região de atuação, realmente. A

gente propõe que cada conselho tutelar deva contar com uma equipe de

apoio constituída por auxiliares administrativos e técnicos também que

possam ajudar como psicólogos e assistentes sociais. Há outro item que

também tem sido muito discutido com os conselhos tutelares é a questão

da remuneração. Propomos que seja acrescentado um artigo onde a

remuneração dos conselhos tutelares será equivalente ao padrão DA-13

do quadro do funcionalismo do Município. Gostaria que fosse acrescidos
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esses três pontos: localizados na própria região de atuação para

garantir autonomia, privacidade, segurança e fácil acesso; a questão

de uma equipe administrativa e técnica e a questão da remuneração.

Seriam mais três artigos..

O SR. Abilael - Sou do Conselho Tutelar de São Miguel.

Infelizmente o que temos para colocar nesses dez anos de vigor dessa

lei federal 8069 que a gente tanto fala é lamentável estarmos

110	 discutindo ainda o funcionamento de conselho tutelar. Temos aqui hoje

um situação, um agravante, de termos conselheiros perseguidos,

ameaçados de morte que é o caso específico da Freguesia do á. Temos 20

conselhos tutelares funcionando na Cidade sem a mínima estrutura para

atender a população. Ou seja, não tem nem papel para estar

desenvolvendo. as funções. _ É_ lamentável que o Prefeito, com esse

projeto tenha argumentos tão falhos. Eu gostaria de complementar e

falar da Adelina no sentido de que concordamos plenamente que essa

colocação dela deva ser ponderada - e queria salientar ainda que existe

010	
um órgão responsável por política pública no município, destinado à

criança e ao adolescente, que é o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente que, por sua vez, através...
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...que, por sua vez, através da lei citada é órgão responsável

por controlar política pública já deliberou sobre o funcionamento dos

conselhos tutelares na Cidade. O prefeito faz vista grossa a essa

resolução, a 46 que dispõe como devem funcionar os conselhos

tutelares, a remuneração, a equipe necessária, a estrutura de espaço

físico. Ou seja, existe. O Prefeito está procurando pêlo em ovo. Já

chega disso. Ou chega ou realmente estamos brincando de legislar e

fazer com que a população exerça a cidadania. Então, ratificando, os

conselhos tutelares querem uma equipe técnica que dê respostas às

necessidades sociais que hoje a família e não somente a criança ou o

adolescente pois automaticamente a criança está inserida nesse

ambiente familiar ...__Queremos uma equipe composta por psicólogo, por

•

pedagogo, que dê respostas às necessidades sociais. Queremos um espaço

com segurança. De repente um conselheiro pode estar fazendo um

atendimento na sua região, chega um cidadão, infelizmente o conselho

ter agido em ação conforme o disposto em lei, Leva um tiro e aí?

Então, está faltando seriedade do Executivo municipal. Gostaria que

fosse cumprida a resolução, a deliberação do conselho municipal, a 46.

Que seja acatada na integra.

A SRA.Cláudia - Eu sou conselheira municipal da cidade de São

Paulo e venho solicitar que vocês considerem a resolução 46 do

conselho municipal. Há muito tempo os movimentos populares e

conselheiros reivindicam a regulamentação desse artigo 134. Ela na

verdade já virá com bastante atraso mesmo porque os conselhos

tutelares já funcionam há mais de 6 anos na Cidade. É uma preocupação

de todos que esse artigo seja regulamentado. Agora, temos também a



A~"c0aia
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.:L 12 FOLHA:2

ORADOR:	 .

TAQ.:beth	 COMISSÃO:administração

DATA:17-1 1

seguinte preocupação. Que esse artigo seja regulamentado considerando-7

as reais necessidades dos conselhos tutelares da Cidade. Todos os dias

assistimos aos noticiários e nos damos conta da situação de violação

dos direitos das nossas crianças, não somente na Cidade mas em todo o

País. Temos uma lei importantíssima para garantir os direitos das

nossas crianças que é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Essa lei

já coloca que os conselhos são os órgãos responsáveis por zelar pelos

direitos das crianças e adolescentes. Infelizmente com mais de seis

anos de funcionamento os conselhos tutelares não dispõem ainda de

infra-estrutura adequada para atender com dignidade nossas crianças e

adolescentes. Os conselhos não dispõem de recursos humanos suficientes

e os recursos materiais estão em locais inadequados para fazer esse

atendimento. Então, o Conselho Municipal já levantou toda e-s-S--Eg

preocupações e elaborou uma resolução, a de número 46 onde constam

essas questões, espaço físico adequado, recursos humanos, recursos

materiais, etc. Então, a nossa posição é a seguinte: qualquer projeto

que se refira à regulamentação do artigo 134 na cidade de São Paulo

precisa contemplar a resolução 46 que já foi aprovada no Conselho

Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que é

exatamente o órgão na Cidade que trata das políticas públicas de

atendimento à infância. Então, é fundamental o respeito dessa Casa

pelas deliberações do Conselho Municipal da Cidade. Obrigada. (Palmas)

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Hoje às 14 horas teremos a

reunião da Comissão da Administração Pública e vamos levar ao

conhecimento dos componentes e solicitar uma reunião de todos os

representantes dos conselhos tutelares da Cidade e fazer uma reunião

com a Comissão de Administração Pública para nós analisarmos e
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apresentarmos, quem sabe, até, projeto, ou não sei o que pode ser

feito, após discussão para ajudarmos aos conselhos tutelares da

Cidade. Vou propor hoje e vamos marcar uma reunião com vocês e

gostaria que vocês comparecessem com a Comissão da Administração

Pública para tratarmos do assunto e tomarmos algum posicionamento.

O projeto continua em discussão.

A SRA.FÁTIMA - Sou do Conselho Tutelar da Vila Prudente. Há

ainda outra questão que nos preocupa muito principalmente Guaianases,

Vila Prudente e acredito que a zona Leste toda. É a população infanto-

juvenil. Atendemos na V. Prudente uma população muito grande. Os

Vereadores conhecem a região do Sapopemba e a população infanto-

juvenn—é —grande demais.- A gente-vê assim: _é _gritante  para nós o

estabelecer de fato o conselho tutelar. Nós funcionamos em uma sala

muito pequena onde mal cabem duas mesas. E a gente não tem um lugar

para receber as pessoas que nos procuram com problemas gritantes.

410	 Achamos que é um desrespeito a essas famílias que nos procuram o

atendimento que damos. Existe uma colega nossa e desta Casa também, a

Odete e ela diz que vivemos...

•
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..que ela diz que a gente vive engolindo sapos de perna aberta

e muitas vezes é assim que a gente se sente como conselheiro. Estamos

engolindo um sapo de perna aberta. Existe uma lei que não é cumprida e

sabemos que para o cumprimento só necessitamos de boa vontade das

pessoas dessa Casa. Há quatro anos sou conselheira. Há quatro anos

venho aqui participar de projetos de lei. A lei existe, é federal, o

artigo 134 da lei federal 8069. Então, dá a impressão para a gente - e

até fico muito angustiada com isso - que começa a se enrolar as

pessoas, vamos botar papel, vamos fazer projetos e nada acontece e

fica só aqui. Fica só nos microfones e gravado na Casa. Existe só um

pouquinho de boa vontade para fazer com que o nosso Prefeito exerça de

fato a sua função e regulamente o Estatuto da Criança e do

Adolescente.-Obrigada. (palmas) _.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Presente o Sr. José Ferreira de

Magalhães da Corporação de Legionários Mirins Bandeirantes. Tem a

palavra.

O SR. JOSÉ FERREIRA MAGALHÃES - Exmo. Vereadores, meu cordial

bom dia, a todos os presentes, bom dia. Sou cabo da Polícia Militar,

estou no Corpo de Bombeiros e gostaria de estar falando um pouco sobre

uma entidade da qual sou o fundador e atualmente o presidente. Em

minhas horas de folga eu cuido de adolescentes na região Norte de São

Paulo. Há 20 anos fui despertado para ajudar outro colega da polícia

militar que foi um dos pioneiros na fundação e na criação de entidades

para estar ajudando adolescentes, garotos da faixa etária a partir dos

12 anos. Fui, também, um desses adolescentes, no interior, que as

entidades chamavam de guarda mirim. Um dia eu pertenci a uma entidade

dessas e tive o privilégio de ser orientado e ajudado por pessoas
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vocacionadas para estar direcionando a vida do adolescente para um

caminho correto transmitindo-lhes os ensinamentos da vida, dando-lhes

conceitos de cidadania e dando-lhes disciplina. Tive toda essa

orientação quando adolescente. O meu primeiro trabalho, a partir de

13 anos e comecei lá em Presidente Prudente, e comecei a minha vida

trabalhando. Sou muito grato por aquela entidade que me deu a

oportunidade de estar saindo das ruas, de estar ocupando o tempo que

eu tinha ocioso para iniciar a minha vida no trabalho. Depois que

cresci segui a vocação militar entrando para a Policia Militar, sou há

25 anos da PM e há 20 anos trabalho no Corpo de Bombeiros. O nosso

trabalho permite que tenhamos a folga, logicamente merecida e um dia

eu falei para mim: tenho de ajudar esses garotos, tenho de dar a minha

parcela de contribuição para encaminhar esses jovens para o trabalho,

para dar, inicialmente, orientação na parte educacional, na

orientação. A entidade que sou responsável chama-se Corporação de

Legionários Mirins Bandeirantes. A nossa principal preocupação é estar

ajudando esses adolescentes na orientação, no acompanhamento

inicialmente na escola, para vermos se estão estudando, realmente. A

primeira exigência que fazemos é saber se está estudando. Se não

estiver estudando não terá a oportunidade de ingressar na entidade.

Desde que comprovado que está estudando poderá ingressar na entidade e

estará tendo orientação e acompanhamento na parte educacional. Muitas

vezes estaremos ajudando a mudar a cabeça dele se é um adolescente que

tem alguma fraqueza de cabeça, para seguir o caminho que não é o

correto, para ter envolvimento com outras pessoas de conceitos

duvidosos. É um envolvimento, muitas vezes, com viciados e a gente faz

esse papel para estar ajudando o adolescente
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...e a gente faz esse papel para estar ajudando o adolescente,

para estar mostrando o caminho correto que ele tem de seguir. Em

seguida nós também lutamos para estar conscientizando as empresas para

dar oportunidade para que o adolescente possa trabalhar. São todos

carentes, pobres, de periferia. Se a gente descobrir que é de classe

média para cima a gente mostra para a família que eles tem de dar a

oportunidade para aqueles que ' mais precisam, para aqueles que muitas

vezes não têm pai, têm somente mãe, só a mãe trabalha, a mãe está

preocupada no trabalho onde está o seu filho, com quem ele está, o que

está fazendo. Então, damos prioridade para esse tipo de adolescente,

os que são da periferia. Tanto é que a entidade está localizada em uma

periferia muito pobre, na região Norte e todos vocês sabem nos bairros

periféricos-o-risco.que_o . adolescente corre quando tem o tempo ocioso

e não está ocupado com alguma coisa, quando a mente dele está vazia e

ele está na rua correndo todos os riscos que a rua oferece.

A entidade procura que as empresas alertem sobre o problema,

qualidade pois as empresas não são mais nada além da sociedade e nós

mostramos o nosso trabalho. Hoje a gente tem, graças a deus, um

conceito de trabalho sério, de um trabalho que tem dado certo. Hoje,

com 9 anos de duração na região norte, na Freguesia do ó, já ajudamos

cerca de 3 mil garotos. Estão chegando por volta de 3 mil garotos que

nós orientamos eles e que encaminhamos para iniciação ao trabalho.

Fiquei muito feliz quando, por intermédio até da imprensa escrita,

pois o jornal Diário Popular fez uma reportagem sobre esse trabalho e

a Rede Bandeirantes e o assessor do nobre Vereador me ligou e pediu

para que eu estivesse me inteirando do projeto de lei ora em debate,

para ser implantado para dar oportunidade aos adolescentes estarem
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trabalhando no Poder Público Municipal. Logicamente para mim é muito

gratificante saber que ainda temos autoridades preocupadas com o

problema que o país atravessa hoje, a partir dos nossos adolescentes.

Tenho certeza de que se não levarmos a sério o problema do menor e do

adolescente nossa velhice; não sei o que podemos passar na rua, o que

pode acontecer com o nosso país que hoje é formado basicamente por

jovens e adolescentes que estão marginalizados. Eles não tem a

oportunidade de estarem se ocupando, fazendo alguma coisa no tempo

ocioso que têm. O resultado que temos na prática é lamentável, é

triste. Vemos crianças muito pequenas que jamais poderíamos acreditar

que estariam nos roubando, nos assaltando, se drogando e isso é um

cotidiano nos nossos dias. É uma coisa que muitas vezes a própria

sociedade está cega para o problema. Muitas vezes passamos ao lado do

problema e não nos conscientizamos do que podemos fazer para ajudá:

los. Um adolescente muitas vezes pode já ser rebelde, pode estar acom

a sua cabeça em parafuso, podemos falar assim, mas tem muitas vezes em

que com um simples conselho que temos, irão nos ouvir. Então, se eu

for falar sobre o meu trabalho vai muito longe. Gostaria de

parabenizar o nobre Vereador sobre o projeto de lei e gostaria que

todos os que estão no plenário estivessem conscientes de que se for

aprovado o projeto estará beneficiando a muitos adolescentes ansiosos

por tal trabalho. É de forma correta a regulamentação do trabalho do

menor para que as empresas se sintam seguras e possam dar oportunidade

para que os menores possam trabalhar.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Encerrada a discussão do projeto

237/99 do Executivo. Gostaria de registrar a presença de Elizete

Aparecida Rossini Miranda do Conselho tutelar da Penha, Comissão

Permanente dos Conselhos Tutelares do Município de São Paulo, Ubiratam
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Evangelista Souza, Maria de Fátima da Silva Lopes, Solange Aparecida

Souza, do Conselho Tutelar da Penha.

Tem a palavra o nobre Vereador Osvaldo Enéas, para as

considerações finais.

O SR. OSVALDO ENÈAS (PRONA) - Gostaria de agradecer a

presença de todos os conselheiros, os membros, ao Dr. Marcelo Rinaldi

da assessoria parlamentar da Secretaria Municipal de Educação, que

está presente...(alex)
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... Secretaria Municipal de educação, que está aqui presente.

E quero informar aos senhores que teremos em mãos, em conjunto com o

nobre Vereador, nosso presidente da associação, Gilson Barreto, e os

vereadores que formam a Comissão de administração Pública, as notas

taquigráficas.

Nós queremos saber, na íntegra, a Resolução 46, como foi

mencionado por alguns presentes, do Conselho, para que possamos tomar

uma providência; pelo menos colaborar.

A representante da zona Leste disse que falta boa vontade

desta Casa. Eu queria informá-la que aprovamos 13 projetos meus nesta

Casa, dos quais nove foram vetados pelo Prefeito. Então não é

propriamente; a boa vontade é de todos, em conjunto.

Agradeço a todos vocês, porque vocês estão próximos dos

problemas. Os vereadores passam e vocês ficam nas regiões de vocês,

sempre com os problemas.

411	 De minha parte, está faltando ainda um pouco para a minha

gestão e quero colaborar na medida do possível com todos vocês.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Nobre Vereador Jorge Taba.

O SR. JORGE TABA (PSB) - Obrigado, Sr. Presidente. Queria

fazer algumas considerações, ouvindo as pessoas aqui; deixou-me um

tanto preocupado.

Quando se fala em remuneração, é justo. Quando se fala no

espaço, no fórum, dá a impressão de que vai provocar um conflito com a

parte da Prefeitura com a parte do espaço. E quando se fala também em

ameaça que a pessoa está sofrendo, ameaça de morte... Tudo isso é algo

de muito grave.
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Quando se fala também que tudo fica no papel e nada acontece

na prática, então é mais um motivo que eu gostaria de sugerir ao nobre

presidente da Comissão que, se fosse possível, que convidasse os

integrantes, os conselheiros que fazem parte, para haver um debate

mais polêmico, talvez, e mais esclarecedor com ' relação a essa

situação.

Se os conselheiros querem apenas um cargo e se ela não está

funcionando, na realidade, como deveria funcionar, e como invocada a

Resolução 46, também, acho que antes de dar um parecer desta Comissão

e mandar este projeto para o plenário, gostaria de deixar aqui uma

sugestão.

Mais uma vez, uma nova audiência para que a gente possa

esclarecer, tirar —as dúvidas ', de quem quer que seja, para dizer "é

aqui". Ainda bem que tem companheiros, que não obstante todo esse

envolvimento, tem a coragem de afirmar o que está acontecendo. Isso,

para nós, que legislamos, é muito importante, porque o fato de ter um

conselho e se esse conselho não está funcionando, acho que aí cabe,

sim - é uma obrigação do Executivo -, ao Legislativo fazer uma pressão

juntamente com o apoio dos senhores para que ela possa realmente

colocar em prática.

Era o que tinha a dizer. Obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) -	 Antes de encerrar, queria

informar, como já comunicamos, tudo o que foi falado a Taquigrafia irá

transcrever e anexar aos projetos de lei. Posteriormente, os senhores

relatores irão fazer o relato e irá à discussão da Comissão de

Administração Pública e, em seguida, para outras comissões, também.
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Quero parabenizar e agradecer a participação principalmente -

porque tem um número maior - dos conselhos tutelares e das entidades

aqui presentes.

Fico até meio constrangido nas audiências públicas quando se

trata de adolescente: a pequena participação das entidades.

Estive recentemente no Palácio do Governo do Estado,

acompanhando a assinatura de verba para essas entidades administrarem

a questão dos menores. Olha, foi uma quantidade tão grande e pensei,

comigo, que se pegássemos dois adolescentes e déssemos para cada

entidade, ficaria muita entidade sem ter menor para cuidar.

Cheguei a essa conclusão, talvez esteja errada. Quero - isso

está sendo gravado, é importante - que alguma entidade, principalmente

.	 —
as mais conceituadas, provem o contrario. Tanta gente-recebendo verba

para cuidar de menor que falei "Graças a Deus arrumaram uma saída para

resolver o problema dos menores". E uma falta de interesse em

participar, em discutir os projetos.

Temos preocupação, sim. A Comissão de Administração Pública,

os vereadores aqui presentes, temos preocupação. Tanto é que fazemos

as audiências públicas - não deixamos sair nenhum projeto da Comissão

sem fazer audiência púlSlica - e nós gostamos da participação e

queremos essa participação, essa contribuição.

Essa... segue Alex
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Essa questão do Conselho Tutelar, confesso, que não acompanho

de perto, mas as colocações de vocês foram importantes porque a

Comissão da Administração Pública, desde que vocês queiram, irá

acompanhar e tentar tomar algumas providências. Vamos convidá-las para

participar, com a Comissão, discutir o assunto, pedir a vocês mais

informações, algumas denúncias que foram feitas aqui também, para se

apurar essa questão e tentar fazer, junto ao Executivo, que realmente

funcione. Ao menos teremos uma tribuna da Câmara Municipal para

pronunciamentos a respeito e denunciar essa questão.

Agora, um Executivo fraco, que não funciona, que parece não

querer resolver nada. Temos projeto de lei, e não é meu - falo da

questão dos "dogueiros", que foi aprovado na Câmara Municipal e até

—.—hoje nao foi regulamentado. Estamos numa cidade  totalmente

clandestina; é a cidade da clandestinidade. Tudo é clandestino. Como

vocês, também, acredito, estão lá instalados clandestinamente, nos

lugares, jogados por ai. Então é a cidade da clandestinidade. E a

41/	 gente não vê nenhum direcionamento para resolver essa clandestinidade.
A gente fica preocupado. Não existe palavra, não existe

seriedade, não existe postura. Tudo o que é feito, parece, é

direcionado para o mal. E a gente fica indignados. Mas de uma coisa

vocês tenham certeza: estamos cumprindo a nossa obrigação e grande

parte dos vereadores da Câmara Municipal de São Paulo tem cumprido seu

dever, tem honrado seu mandato.

Agora, é um desordenamento total e estamos muito preocupados

com isso. Eu tenho ainda esperança de que isso tem jeito, de que se

conserte. A periferia é uma região sofredora, os problemas são

milhares. Parece que muita gente vive em outro mundo - o mundo que
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conhecemos, o da periferia, pois todos somos da periferia -, não é o

mundo do dia-a-dia. Não sei quando é que esse pessoal vai acordar. Não

sei se irá tomar o caso do shopping center como exemplo - outros estão

surgindo - e chegar à conclusão de que se deve dar um basta nisso.

Espero que isso melhore e que os abnegados da periferia,

principalmente, continuem o seu trabalho e não percam a esperança.

Contem conosco, pois, se Deus quiser, vamos chegar lá.

Olk Agradecendo aos membros da Comissão, à assessoria e a todos

pela presença, declaro encerrada esta audiência pública.

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO'PA

'DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SO
PROJETO DE LEI N'317/99

16	 PAR --
i6-1781/1999

De autoria do N. Vereador Pierre de Freitas, o projeto de lei 317/99 visa criar o conselho
Municipal da Juventude no âmbito do Município de São Paulo.
O conselho deverá ser constituído por 31 membros, na seguinte conformidade:
I — o Secretário Municipal de Educação ou seu representante;
II — o Secretário Municipal de Cultura ou seu representante;
III — o Secretário Municipal de esportes, Lazer e Recreação ou seu representante;
IV — o Secretário Municipal de Saúde ou seu representante;
V — um representante da FIESP;
VI — um representante do CIEE;
VII — um representante do SESC;
VIII — um representante do SENAC;
IX — um representante do SENAI;
X — um representante da OAB;
XI — um representante da ABI;
XII — um representante do Conselho Municipal de Educação;
XIII — um representante do Conselho Municipal de Cultura;
XIV — um representante do Conselho Municipal de Saúde;

—	 XV — um representante do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente;
XVI — dois representantes da UNE;—
XVII — dois representantes da UBES;
XVIII — dois representantes da UMES;
XIX — dois representantes da UEE;
XX — dois representantes da UPES;
XXI — dois representantes da Pastoral da Juventude;
XXII — dois representantes da Juventude do MST;
XXIII — dois representantes das Centrais Sindicais (CUT, CGT's e Força Sindical).
Os membros do Conselho ora instituído serão indicados ao Prefeito que os designará para
exercer suas funções por um período de dois anos, permitida a recondução. As funções de
membro do Conselho não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas de serviço
público relevante.
Ao Conselho Municipal da Juventude competirá: I — promover estudos, pesquisas e
investigações sobre assuntos de interesse da juventude; II — despertar a consciência de
todos os setores da comunidade para a realidade da juventude, suas necessidades e
potencialidades; III — efetuar o acompanhamento e controle social, bem como supervisionar,
quaisquer regulamentação de normas e regras que venham ao encontro dos interesses da
juventude; IV — promover campanhas de conscientização e programas educativos,
particularmente junto a instituições de ensino e pesquisa, empresas, veículos de
comunicação e outras entidades, sobre as potencialidades, necessidades, direitos e deveres
dos jovens; V — apoiar realizações desenvolvidas por órgãos governamentais ou não,
relativas ao jovem, e promover entendimentos com organizações e instituições afins, de

• caráter nacional ou internacional; VI — oferecer subsídios para uma política de promoção e
desenvolvimento do jovem, fortalecendo os ideais de respeito mútuo e de solidariedade; VII
— elaborar o seu regimento interno, para aprovação do Prefeito.
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Em justificativa à proposição, o N. Vereador Pierre de Freitas esclarece que a criação do
Conselho Municipal da Juventude é fruto de orientação emanada do Programa Regional de
Ação para o Desenvolvimento da Juventude na América Latina - PRADJAL.
Além disso, o 1. Autor entende que a juventude do nosso município apresenta
características que merecem atenção especial dó podér: público; uma vez que esse imenso
contingente de jovens tem enfrentado de forma contundente a triste realidade do
desemprego, que se traduz em fenômeno contemporâneo de abrangência praticamente
global.
Não é só. Alega ainda que as alterações dos processos de produção, combinadas com
instabilidades econômicas conjunturais, produziram um' . efeito perverso a quem deseja
ingressar no mercado de trabalho. 	 .
Acresça-se a isso, a trágica violência urbana e o consumo de drogas lícitas e ilícitas que
também atingem dramaticamente a nossa juventude.
Finalmente, no tocante às opções de cultura, lazer e esportes voltadas para os jovens
carentes, crê que são insuficientes.
Diante de todo esse quadro, o N. Vereador apresentou este projeto de modo a discutir
opções que viabilizem um futuro digno a toda a juventude.
Tendo em vista a magnitude de que a matéria se reveste, esta Comissão de Administração
Pública realizou duas audiências públicas sobre a propositura.
Em ambas as oportunidades, as entidades e cidadãos, em sua maioria, apoiaram o projeto
por ser uma forma de agilizarmos a implantação de políticas públicas direcionadas
especificamente para nossos jovens, apoiando-os nos seus mais legítimos anseios e
expectativas._
A par de todo o exposto e de tudo o mais que consta das notas taquigráficas acostadas ao
presente projeto, julgamos que a medida está revestida de elevados propósitos meritórios,-
merecendo prosperar e ser apoiada pela unanimidade do Egrégio Plenário.
Favorável, desta forma, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, /5,/*?
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UP. COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 317 / 1999

Em pauta, o Projeto de Lei 317/1999, de autoria do nobre Vereador Pierre de
Freitas. Trata-se de iniciativa que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal
da Juventude. Apresentando seus argumentos, na justificativa do projeto, o
'Ilustre Autor lembra que a proposição surgiu a partir de orientação do Programa
Regional de Ação para o Desenvolvimento da Juventude na América Latina —
PRADJAL. Discorre, ainda, sobre áã muitas adversidades que se colocam aos
jovens no município de São Paulo, como o desemprego, a violência urbana, o
consumo de drogas lícitas e ilícitas, as poucas opções de cultura, de lazer e de
esporte.
Quanto aos aspectos sobre os quais deve a Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho se manifestar, é preciso destacar a importância do exercício
pleno da cidadania. A participação política da sociedade civil se faz necessária,
incluindo não apenas o controle sobre os atos do Poder Público, mas também a
atuação na elaboração de políticas, no desenvolvimento de programas, no
planejamento e na verificação da efetiva execução, de modo a viabilizar que
sejam contemplados aspectos da necessidade real, pois são os cidadãos que
conhecem seus anseios, suas preocupações, e, por outro lado, também são

- eles-que podem efetivamente _avaliar os resultados que são obtidos. com_
determinado programa.
Neste contexto, os Conselhos Municipais representam um importante meio de
participação da sociedade, ampliando e melhorando as condições para o
exercício de direitos. Constituem-se eim organizações representativas da
comunidade que em muito podem contribuir ,para uma melhor qualidade .das
políticas públicas, imprimindo-lhes um caráter mais legítimo. A constituição do
Conselho Municipal da Juventude abrirá espaços importantes para que sejam
debatidos temas tão presentes e imprescindíveis para a cidade de São Paulo,
como o emprego, a violência, as drogas, e tantos outros assuntos que, de
alguma forma, relacionam-se com os jovens.
Considerando a relevância de uma atdação contundente dos atores sociais na
vida política de nosso município, além do caráter essencial de que se revestem
as discussões acerca da juventude, está Comissão de Saúde, Promoção Social
e Trabalho manifesta sua posição FAVORÁVEL: à aprovação deste projeto pelo
Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, (79 4- CO - O C •
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